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RESUMO 
 

Instituições arquivísticas carregam a responsabilidade social de garantir acesso aos 
documentos por meio de instrumentos de pesquisa, que representam o conteúdo 
desses registros. Nessa conjuntura, o guia para usuários/as de arquivos é uma 
ferramenta que, além de informar, pode ser utilizada para difundir o arquivo perante 
as comunidades. No entanto, considera-se problemático que essa ferramenta não 
receba, dos/as arquivistas, a atenção merecida, como forma de promover a 
mediação da informação no Sul global. Isso posto, uma vez que se busca interferir 
nesse cenário, as ações têm seu sentido ampliado se apoiadas por Epistemologias 
do Sul – que denunciam a supressão de saberes pela norma dominante e, 
defendendo a justiça social como um instrumento para o reconhecimento de 
desigualdades sistêmicas e estruturais, oferecem alternativas em benefício da 
pluralidade de vozes dentro dos arquivos. Com base nisso, estabelece-se a seguinte 
questão de pesquisa: Como o guia para usuários/as de arquivos, a partir da 
representação e da mediação implícita da informação, pode ser explorado pelos/as 
arquivistas em favor da justiça social no Sul global? Desse modo, tem-se como 
objetivo geral: Propor, à luz das Epistemologias do Sul, estratégias de mediação 
implícita da informação em favor da justiça social por meio do guia para usuários/as 
de arquivos. Como objetivos específicos, busca-se: Contextualizar as 
Epistemologias do Sul no âmbito da Ciência da Informação e da Arquivologia; 
Discutir a mediação da informação no contexto da Arquivologia, especialmente no 
desempenho da descrição arquivística no Brasil; Fortalecer os estudos de 
representação da informação no contexto da Arquivologia como prática de mediação 
implícita da informação, por meio do guia para usuários/as de arquivos e; Debater a 
justiça social na Arquivologia, especificamente nos processos de mediação implícita 
da informação por meio do guia para usuários/as de arquivos. Metodologicamente, 
trata-se de uma pesquisa básica, descritiva, qualitativa e bibliográfica-documental, 
que examinou, por meio da análise de conteúdo, a produção teórica sobre os  temas 
centrais abordados, sem recorte temporal. Os resultados demonstram que, embora 
as discussões contemporâneas ampliem os objetivos dos arquivos em torno de 
interesses sociais, a baixa incidência de pesquisas envolvendo a mediação da 
informação e a justiça social nesses equipamentos compromete o desenvolvimento 
de políticas que poderiam contribuir para o seu reposicionamento na sociedade, seja 
através de investimentos em sua estruturação, seja no incentivo à sua apropriação 
pelos sujeitos. Assim, alicerçada numa perspectiva intercultural, anticolonial e contra 
hegemônica, a pesquisa apresenta formas atualizadas de mediação implícita da 
informação por meio do guia, atestando que a implementação plena desse 
instrumento não se resume à sua rigorosa elaboração através de critérios de 
descrição arquivística, mas deve incluir estratégias de planejamento, implantação, 
divulgação e avaliação que, juntas, favoreçam justiça social. Conclui-se que o 
alcance de um feito emancipatório por meio do guia exigirá, dos/as arquivistas, certa 
flexibilização da atuação, passando a conceber como prioritárias determinadas 
condutas até então não atribuídas à sua responsabilidade. Incentiva-se essa 
flexibilização, uma vez que ela não torna o trabalho menos arquivístico: antes, 
possibilita expandir a compreensão do que vem a ser a Arquivologia, ajudando a 
constituir, enquanto responsabilidade de todos/as, uma sociedade mais justa. 

Palavras-chave: Mediação implícita da informação; representação da informação; 
descrição arquivística; justiça social na Arquivologia; epistemologias do Sul. 

 
 



 

ABSTRACT 
 

Archival institutions bear the social responsibility of ensuring access to documents 
through finding aids, which represent the content of these records. In this context, the 
user guide for archives serves not only to inform but also to promote the archive 
within communities. However, it is considered problematic that this tool often does 
not receive the deserved attention from archivists, hindering its potential to mediate 
information in the Global South. Therefore, intervening in this scenario, actions are 
enhanced by Southern Epistemologies – which critique the suppression of knowledge 
by dominant norms and advocate for social justice as a tool to recognize systemic 
and structural inequalities, offering alternatives to amplify diverse voices within 
archives. Based on this, the following research question is established: How can the 
user guide for archives, through implicit representation and mediation of information, 
be leveraged by archivists to promote social justice in the Global South? Thus, the 
general objective is to propose strategies, informed by Southern Epistemologies, for 
implicit mediation of information in favor of social justice through the user guide for 
archives. Specific objectives include: contextualizing Southern Epistemologies within 
the fields of Information Science and Archival Studies; discussing information 
mediation in Archival Studies, particularly in archival description practices in Brazil; 
strengthening discussions on information representation within Archival Studies as a 
practice of implicit information mediation; and debating social justice within Archival 
Studies, specifically in processes of implicit information mediation through the user 
guide for archives. Methodologically, this study is a basic, descriptive, qualitative, and 
bibliographic-documentary research that analyzes theoretical production on the 
research themes without temporal constraints, through content analysis. Results 
demonstrate that while contemporary discussions broaden archival objectives 
towards social interests, the limited research on information mediation and social 
justice within these institutions hampers policy development that could enhance their 
societal role, whether through structural investments or fostering community 
engagement. Thus, grounded in an intercultural, anticolonial, and counter-hegemonic 
perspective, the study proposes updated forms of implicit information mediation 
through the user guide, emphasizing that its full implementation transcends rigorous 
archival description criteria to include planning, implementation, dissemination, and 
evaluation strategies that collectively advance the struggle for social justice. The 
study concludes that achieving emancipatory outcomes through the user guide 
requires archivists to flexibly expand their scope of action, prioritizing certain 
responsibilities previously not attributed to their role. This flexibility does not diminish 
their archival duties but expands the understanding of Archival Studies, contributing 
to a more just society as a shared responsibility. 

Keywords: Implicit information mediation; information representation; archival 
description; social justice in Archival Science; epistemologies of the South. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

[...] há quem pense, acredite e pratique no dia a dia, que 
a epistemologia dessas disciplinas [as ciências da 
informação], além de um exercício teórico, deve 
responder, além de uma consistência conceitual, à 
realidade social do campo; em outros termos: ser útil para 
os fenômenos, problemas e situações que as disciplinas 
científicas enfrentam através do trabalho profissional de 
quem as estuda e exerce, inclusive de quem as ativa e as 
milita, porque sim, há quem acredite que exercer uma 
profissão não é apenas uma questão de exercer uma 
profissão, mas de transformar, sonhar, tensionar, ativar e 
propor futuros possíveis (Duque-Cardona, 2024). 

 
A Ciência da Informação (CI), como área do conhecimento que nasce a partir 

da confluência de diferentes ramos do saber, tem como vocação a transição histórica 

entre paradigmas, que ocorre mediante determinações diversas em meio aos 

diferentes contextos socioculturais em que atua. Inicialmente, na década de 1960, 

mediante o cenário da guerra fria entre Estados Unidos e União Soviética (isto é, 

num contexto que abrange a América do Norte, a Europa e a Ásia), o paradigma 

físico estabelece uma CI positivista, cujas preocupações se limitam à recuperação 

da informação por meio de sistemas, através dos quais um objeto físico é transmitido 

de um/a emissor/a a um/a receptor/a (Capurro, 2003). 

No entanto, diversas transformações tecnológicas e sociais – dentre as quais 

podem-se destacar: a expansão da internet e dos computadores na vida cotidiana 

das pessoas e instituições; o surgimento de diferentes mídias (sonora, escrita, 

imagética, audiovisual…) e; a consequente criação de novas unidades de medida 

para a informação (megabyte, gigabyte, [...] zettabyte…) –  reivindicaram que os 

estudos em CI considerassem as múltiplas especificidades da atuação dos sujeitos 

em relação à informação (Araújo, 2018). A partir dessas e de outras modificações, a 

presença do sujeito informacional ganha destaque. 

Entre as décadas de 1970 e 1980, tal ênfase se reflete no surgimento do 

paradigma cognitivo – uma segunda maneira de estudar a informação, 

concebendo-a como processo e não como coisa –, em que se passou a considerar 

os aspectos semânticos e subjetivos que caracterizam a informação como o produto 

da interação entre dados e conhecimento. Depois, no período da virada do século, o 

advento do paradigma social atestou a importância de se levar em consideração o 
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conhecimento compartilhado pelas comunidades em seus diferentes domínios, isto 

é, a constituição social dos processos informacionais (Capurro, 2003; Araújo, 2018). 

Na atualidade, avançam os estudos que visam o estabelecimento de um outro 

paradigma, o intercultural-anticolonial, que é dedicado ao reconhecimento de 

iniciativas que valorizem o “conhecimento local, localizado, contextualizado e em 

sintonia com a história e a memória latino-americana” (Duque-Cardona, 2023, p. 64). 

Para Duque-Cardona, tal redirecionamento da CI, fundamental para a solução de 

problemas que envolvem o uso da informação pelos povos de territórios 

historicamente explorados e oprimidos, deve ser feito sem descartar os demais 

paradigmas, mas propondo um olhar diferenciado – um alargamento das reflexões 

epistemológicas, que promova a abordagem de outros saberes, conforme 

preconizado pelas Epistemologias do Sul. 

Inicialmente nomeado apenas como “paradigma intercultural”, o termo passou 

por uma atualização por sua autora, Natália Duque Cardona, após o seu 

reconhecimento, a partir do trabalho de Silvia Rivera Cusicanqui, de que as práticas 

de resistência à colônia - anticoloniais - são anteriores à academia e à inflexão 

“decolonial”, que dela provém. Para Duque-Cardona, “[...] em nenhum caso, a 

academia deve ostentar e validar [ou invalidar], em seus conceitos elevados, 

questões que já acontecem no mundo social, mas sim aprender, crescer e dialogar 

com elas”. Propõe-se, pois, agora, o “paradigma intercultural-anticolonial da Ciência 

da Informação” (Duque-Cardona, 2024, online). 

De modo semelhante à CI, a Arquivologia – que se relaciona com a CI desde 

o seu surgimento – tem seu desenvolvimento marcado pela ruptura entre dois 

paradigmas: o custodial, que, de modo tecnicista, empreende seus esforços à 

custódia e à preservação dos sistemas de informação; e o pós-custodial, que 

confere uma natureza científica e informacional à área, encarando o sujeito como 

agente ativo no processo de interação com a informação (Ribeiro, 2010). De acordo 

com a autora, no paradigma custodial, a concepção de mediação encarada pelo/a 

arquivista é “passiva e até contrária ao utilizador, porquanto a prioridade estava na 

guarda do património cultural incorporado e acumulado e não no acesso ou na 

difusão plena” (Ribeiro, 2010, p. 65). 

Dito isso, a presente pesquisa reconhece a relevância de cada paradigma 

para o desenvolvimento da CI e da Arquivologia. No entanto, sem descartar os 

conhecimentos promovidos por cada um deles, o que aqui se pretende é contribuir, 
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mediante uma perspectiva pós-custodial dos arquivos, para evidenciar a abordagem 

intercultural-anticolonial dos estudos em informação, conforme explanado adiante. 

Na contemporaneidade, os avanços legais, tecnológicos e sociais que 

contribuem para subsidiar o acesso a informações mantidas em arquivos, aliados à 

relevância da ampliação do alcance desses dispositivos para fins de fortalecimento 

das identidades e da cidadania, despertam, mais do que nunca, para a necessidade 

do intercâmbio entre diferentes áreas do conhecimento. Nesse contexto, no que 

tange aos instrumentos e às práticas através dos quais os sujeitos podem se 

apropriar das informações, a CI e a Arquivologia – ambas interdisciplinares por 

natureza –, têm empreendido um crescente diálogo em benefício mútuo. Para Araújo 

(2011), enquanto a CI forneceu à Arquivologia o cenário ideal para a discussão de 

suas bases teóricas, a Arquivologia favoreceu a CI com o seu legado de técnicas e 

conceitos acerca dos documentos, além de ideias sobre temas como memória, 

patrimônio, organicidade e historicidade dos registros. 

Nessa conjuntura, o guia para usuários/as de arquivos1 é um instrumento 

de pesquisa abrangente que, diferentemente dos demais instrumentos de pesquisa 

arquivísticos, pode ser utilizado também como ferramenta para difundir o próprio 

arquivo perante a comunidade, despertando interesses e necessidades 

informacionais a mais pessoas (Teixeira, 2019)2. Isso se torna possível mediante um 

esforço para expandir a forma como se compreende a sua finalidade, resumida em 

2 Para os fins desta investigação, considera-se instrumento de pesquisa arquivístico todo “meio que 
permite a identificação, localização ou consulta a documentos ou a informações neles contidas” 
(Arquivo Nacional, 2005, p. 102). Exemplos: guia, inventário, catálogo, índice, entre outros. Enquanto 
o guia fornece uma visão panorâmica do acervo, os demais instrumentos se detém a uma descrição 
pormenorizada dos objetos que compõem os conjuntos documentais, auxiliando os sujeitos em 
consultas específicas às unidades de descrição – estas, por sua vez, tidas como o documento ou o 
conjunto de documentos, sob qualquer forma física, tratados como uma unidade, e que, como tal, 
serve de base a uma descrição particularizada (Arquivo Nacional, 2013, p. 17). 

1 Ressalta-se que, na literatura arquivística, o que aqui denominamos de “guia para usuários/as de 
arquivos” é mencionado apenas como “guia do arquivo” (podendo ser encontradas, ainda, as formas 
“guia do acervo”, “guia de fundos” e “guia de fontes”). Em vista disso, justifica-se a escolha do termo 
“guia de usuários/as de arquivos” mediante a compreensão de que, efetivamente, esse instrumento é 
utilizado não para guiar os arquivos, mas sim as pessoas que tencionam a sua exploração para 
satisfazer necessidades informacionais. Assim, a expressão “para usuários/as” é incluída para 
enfatizar a centralidade dos sujeitos nesta investigação. Esclarece-se, ainda, que tal posicionamento 
recebe influência do pensador quilombola Nêgo Bispo, quando faz o seguinte relato: “[...] O processo 
de denominação é uma tentativa de apagamento de uma memória para que outra possa ser 
composta. [...] logo percebi que, para enfrentar a sociedade colonialista, em alguns momentos 
‘precisamos transformar as armas dos inimigos em defesa’ [...] Então, para transformar a arte de 
denominar em uma arte de defesa, resolvemos denominar também. [...] É o que chamamos de guerra 
das denominações: o jogo de contrariar as palavras coloniais como modo de enfraquecê-las” (Santos, 
2023, p. 12, 13). 
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[...] propiciar uma visão de conjunto dos serviços de arquivo, de 
modo a permitir ao pesquisador saber quais são seus recursos, a 
natureza e o interesse dos fundos que ele abriga, os instrumentos de 
pesquisa de que dispõe e as fontes complementares. É um 
instrumento de pesquisa descritivo e feito com espírito prático 
(Bellotto, 2004, p. 191). 

​ Apesar do potencial apresentado pelo guia, enquanto produto da atividade de 

representação da informação, para promover o acesso e a apropriação de 

informações em arquivos e para popularizar essas instituições perante o público, 

nota-se que são incipientes as publicações que abordam essa ferramenta. Na 

literatura arquivística brasileira, o guia para usuários/as de arquivos é notadamente 

abordado apenas em algumas obras “clássicas” lançadas num curto intervalo de 

tempo durante a virada do século XX para o XXI, e depois é praticamente esquecido 

enquanto tema de pesquisa. Em publicações brasileiras, a abordagem do guia está 

presente no livro Arquivos permanentes: tratamento documental, de Heloísa Liberalli 

Bellotto (2004); no livro Arquivo: teoria e prática, de Marilena Leite Paes (1997); e no 

livro Como descrever documentos de arquivo: elaboração de instrumentos de 

pesquisa, de André Porto Ancona Lopez (2002) – que reúnem orientações para a 

elaboração de guias, inventários, catálogos, e foram utilizados em pesquisa anterior 

(Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) em Arquivologia - 2019) para embasar a 

elaboração do Guia para Usuários do Arquivo Técnico da Companhia de Água e 

Esgotos da Paraíba (Cagepa), um protótipo que ainda deverá ser lançado 

oficialmente (Anexo 1). 

​ Diante da necessidade de refletir e planejar possibilidades reais de ampliação 

e diversificação do público dos arquivos, é preciso reconhecer que muitos deles – 

sobretudo, os chamados arquivos comunitários – não possuem as condições 

tecnológicas, estruturais, orçamentárias e de pessoal necessárias para a obtenção e 

a operacionalização de ferramentas tecnológicas modernas, como o ICA-AtoM – um 

software livre multilíngue que significa “Acesso à Memória”, baseado nos padrões do 

Conselho Internacional de Arquivos (ICA) e que oferece uma série de recursos de 

descrição de acervos, podendo ser adotado por vários tipos de instituições (AtoM, 

2022). Além disso, para Duff (2016, p. 171), “[...] a promessa de acesso universal ao 

material arquivístico não se concretizará a não ser que haja arquivistas disponíveis 

para ajudar na mediação entre usuários e o que eles buscam [...]”. Isso reforça a 

necessidade de encarar os arquivos enquanto organizações sociais cujos conteúdos 
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não devem permanecer restritos a uma pequena parcela de sujeitos que lidam 

diretamente com a documentação. 

Em busca de uma abertura dos arquivos para favorecer o exercício da 

cidadania enquanto instrumentos de inclusão social e de emancipação dos sujeitos, 

tem-se que admiti-los como verdadeiros dispositivos culturais – o que, de acordo 

com Pinho (2013), é uma forma de colaborar com a elaboração de políticas para 

promover o acesso e a divulgação de bens e artefatos culturais, oferecendo aos 

sujeitos maiores oportunidades para desenvolver suas potencialidades culturais. 

Do mesmo modo, há que se pensar em como delinear alternativas para que esses 

dispositivos favoreçam a promoção da justiça social, uma vez que “faz parte da 

responsabilidade social do arquivista promover e manter a justiça social, apoiar 

iniciativas, assumir posições políticas e criar possibilidades de garantias de direito e 

acesso” (Tognoli; Rocha, 2021, p. 5). 

Tognoli (2022) destaca a urgência de um repensar ético do/a arquivista para 

suprir as demandas contemporâneas da sociedade diante de uma ressignificação 

do poder dos arquivos. Para a autora, a sociedade “[...] tem buscado, agora 

também nos arquivos, encontrar meios para que a justiça social possa acontecer – 

ainda que saibamos que ela será sempre um ideal a ser alcançado – em sua 

plenitude” (Tognoli, 2022, p. 2). Em pesquisa anterior, Tognoli e Rocha (2021) 

indicaram que o tema da justiça social não tem sido observado na literatura 

científica da Arquivologia no Brasil. Além disso, ao discutir teoricamente a 

aplicação da justiça social nos estudos da Arquivologia em âmbito internacional por 

meio de uma revisão de literatura, os/as autores/as observam que, entre 2000 e 

2018, esse conceito tem extrapolado as discussões voltadas apenas à igualdade 

econômica entre as pessoas, passando a demonstrar uma preocupação com 

questões como igualdade racial e de gênero e com comunidades marginalizadas – 

oportunizando, então, a sua compreensão enquanto instrumento para o 

reconhecimento de outras desigualdades sistêmicas e estruturais. 

Fundamentado no que foi exposto até aqui e apoiando-se na necessidade 

de reformulação de práticas arquivísticas para atender a transformações sociais e 

promover um direcionamento voltado às necessidades informacionais dos sujeitos 

(Brandão; Lima, 2016), estabelece-se a seguinte questão da pesquisa: Como o 
guia para usuários/as de arquivos, a partir da representação e da mediação 
da informação, pode ser explorado pelos/as arquivistas em favor da justiça 
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social no Sul global? 
Desse modo, a pesquisa tem como objetivo geral: Propor, à luz das 

Epistemologias do Sul, estratégias de mediação implícita da informação em 
favor da justiça social por meio do guia para usuários/as de arquivos. Para 

isso, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 
1.​ Contextualizar as Epistemologias do Sul no âmbito da Ciência da 

Informação e da Arquivologia; 

2.​ Discutir a mediação da informação no contexto da Arquivologia, 

especialmente no desempenho da descrição arquivística no Brasil; 

3.​ Fortalecer os estudos de representação da informação no contexto da 

Arquivologia como prática de mediação implícita da informação, por meio do 

guia para usuários/as de arquivos; 

4.​ Debater a justiça social na Arquivologia, especificamente nos processos de 

mediação implícita da informação por meio do guia para usuários/as de 

arquivos. 

Cientificamente, a pesquisa se justifica pela necessidade de uma discussão 

teórica que estabeleça, em nome da popularização dos arquivos, a adoção de 

marcos metodológicos que impliquem uma abordagem alternativa ao método 

tradicional. Nesse sentido, acredita-se que a promoção de uma correlação entre a 

mediação e a representação da informação sob o prisma da justiça social, 

juntamente com o entendimento do arquivo como um dispositivo cultural, 

representa uma contribuição para o desenvolvimento de uma articulação entre 

Arquivologia e CI comprometidas com aspirações identificadas desde o Sul global. 

Socialmente, acredita-se nos impactos da pesquisa por ela oferecer uma 

alternativa relativamente simples, que visa promover uma transformação no arquivo 

em favor do protagonismo social de diferentes grupos. Através da atuação dos/as 

arquivistas, a implementação do guia pode fomentar o enfoque da instituição nas 

comunidades, estimulando o crescimento do interesse pelos acervos e fomentando 

a apropriação3 de informações – acervos estes que, não raramente, são explorados 

apenas em contextos burocráticos e formais e nos limites das finalidades das 

próprias instituições mantenedoras dos arquivos. 

Além disso, a pesquisa também se justifica profissionalmente, a partir da 
3 Apropriação esta que, conforme o entendimento de Santos Neto e Bortolin (2019), só ocorre a partir 
do momento em que o sujeito atribui significados às informações. 
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formação do pesquisador como arquivista e de sua compreensão da dimensão 

política da Arquivologia, que o faz tencionar, por meio do incentivo aos seus pares, 

uma abordagem emancipatória das dinâmicas informacionais, que estimule a 

justiça epistêmica na área como estratégia para a autonomia da profissão do Sul 

global. 

Sob o ponto de vista pessoal, a pesquisa se justifica pelo anseio deste 

pesquisador em contribuir, através da mediação da informação, para a justiça 

social, num movimento que se vislumbra mediante uma permanente e complexa 

tomada de consciência sobre determinações sociais que moldam a sua existência 

em um sistema capitalista-segregacionista – se, por um lado, ele usufrui dos 

inúmeros privilégios que são ofertados pela sociedade ao homem cis branco, por 

outro lado, ele lida com os efeitos da sobreposição dos marcadores classe social e 

orientação sexual. Nesse percurso, o ativismo arquivístico é compreendido como 

uma forma de resistência e militância política, que se traduz em realização pessoal 

à medida em que suas vivências são partilhadas com a comunidade. 

Posto isso, passa-se à organização deste trabalho, que está estruturado em 

seis seções: Esta introdução contextualiza o tema, delineando o objeto da 

pesquisa, propondo a sua problematização, elencando os objetivos e defendendo 

as justificativas; a seção 2 apresenta o percurso metodológico da pesquisa, 

descrevendo-a quanto à sua natureza, ao objeto, à abordagem da realidade e aos 

procedimentos técnicos de coleta e análise dos dados; a seção 3 contextualiza as 

Epistemologias do Sul no âmbito da Ciência da Informação e da Arquivologia, 

enfatizando a imprescindibilidade do paradigma intercultural-anticolonial; a seção 4 

discute a mediação e a representação da informação no contexto da Arquivologia, 

especialmente no desempenho da descrição arquivística como atividade de 

mediação implícita por meio dos instrumentos de pesquisa no contexto brasileiro; a 

seção 5 apresenta e discute os resultados, debatendo a justiça social nos 

processos de mediação implícita da informação na Arquivologia, sintetizando as 

principais conclusões da análise empregada e propondo, finalmente, interferências 

conscientes e transformadoras por meio do guia para usuários/as de arquivos; por 

fim, a seção 6 reúne as considerações finais da pesquisa, recapitulando os 

principais resultados, propondo novos caminhos e anunciando possíveis 

desdobramentos para o tema. 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 
 

Todo objeto de estudo pode ser concebido de forma 
interdisciplinar, com os quais são necessários modelos de 
abordagem múltipla, para poder descrever 
adequadamente a sua complexidade (Cabré, 2009, p. 14, 
tradução nossa). 

 
​ Ao considerar a pesquisa científica como um artefato intelectual construído a 

partir de questionamentos e motivações internas e externas,  as trilhas 

metodológicas aqui delineadas apresentam o caminho possível para compreender 

as nuances entre o cruzamento conceitual das temáticas representação da 
informação e mediação da informação, numa construção interdisciplinar entre 

Arquivologia e CI, com miradas estratégicas em busca da promoção da justiça 

social. 

 

2.1 Caracterização da pesquisa  
 

​ Quanto à caracterização da pesquisa, o primeiro aspecto a se destacar é a 

sua natureza básica. Gil (2010) explica que esse tipo de pesquisa busca 

preencher uma lacuna existente no conhecimento, sem que seja incluída uma 

aplicação prática imediata. O autor ainda destaca que pesquisas básicas também 

podem vir a sanar problemas de modo aplicado, pelo que existiria uma certa 

simbiose entre as pesquisas básicas e aplicadas. Desse modo, como a presente 

investigação seguiu, sobretudo, pressupostos teóricos, nota-se que, por tais 

motivos, esta é a sua natureza. Contudo, assim como pontuado por Gil (2010), 

admitem-se e incentivam-se, por meio dos resultados, futuras aplicações ou 

resoluções práticas nos contextos da Arquivologia e da CI, nos âmbitos das 

instituições científicas e arquivísticas. 

​ A partir dos objetivos geral e específicos estabelecidos, tem-se que a 

principal característica da pesquisa é o seu caráter exploratório e descritivo. À 

primeira vista, o estudo se caracteriza como exploratório por trazer proximidade do 

pesquisador com a temática, ao passo que reúne informações preliminares sobre o 

objeto (Bufrem; Alves, 2020). Isso se dá, sobretudo, devido à escassez de 

trabalhos que versam sobre a mediação implícita da informação no campo da 
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Arquivologia4, em especial voltada aos guias para usuários/as de arquivos. No 

âmbito da caracterização descritiva, Triviños (1987) comenta que esse tipo de 

pesquisa preza pela descrição dos fenômenos e da realidade. O autor destaca a 

importância de a pessoa pesquisadora possuir conhecimentos prévios sobre o que 

se pretende pesquisar. Acerca desse aspecto, destaca-se a expertise deste 

pesquisador nos âmbitos profissional, acadêmico e político sobre instituições 

arquivísticas. Isso se dá em face, sobretudo: à sua graduação em Arquivologia; ao 

exercício da atividade profissional em arquivos no estado da Paraíba; e, à sua 

atuação como membro da diretoria da Associação de Arquivistas da Paraíba 

(AAPB). Assim, o teor descritivo ocorre, em especial, por traçar estratégias para 

uma efetiva mediação da informação em arquivos, considerando-se a inexistência 

de neutralidade, uma vez que se busca, deliberadamente, subverter teorias 

fundadas na dominação5.  

Considerando o que foi apresentado até aqui, delineou-se uma abordagem 
qualitativa para a pesquisa, pois ela é menos formal e possibilitou uma oscilação 

entre observação, reflexão e interpretação, ao passo que a análise evoluiu (Gil, 

2010). Uma vez que os principais dados possuem caráter subjetivo e são obtidos 

por meio da leitura e reflexão da literatura científica, delineá-la como qualitativa 

possibilitou uma maior liberdade ao pesquisador (Sampieri; Collado; Lucio, 2013). 

Desse modo, essa abordagem favoreceu a estruturação dos dados em categorias 

analíticas, oportunizando uma relativa flexibilidade na interpretação dos resultados. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a investigação fundamentou-se na 

pesquisa bibliográfica e documental, a partir de fontes de informações 

científicas, e utilizou como método de análise de dados a análise de conteúdo 

(ambos os aspectos metodológicos serão aprofundados nas subseções seguintes).  

A partir das características supracitadas, a figura 1, a seguir, representa 

graficamente os principais marcos metodológicos da pesquisa.  

5 Sobre esse aspecto, é válido retomar a máxima de Freire (2014, p. 51) na obra Pedagogia do 
Oprimido, quando o autor faz a seguinte provocação: “Não existe imparcialidade. Todos são 
orientados por uma base ideológica. A questão é: a sua base ideológica é inclusiva ou excludente?”.  

4 Para ilustrar esse cenário, uma pesquisa realizada em 2024 na Base de Dados em Ciência da 
Informação (Brapci) identificou que, embora constasse um total de 44 artigos sobre mediação e 
Arquivologia, nenhum deles abordava especificamente sobre a mediação implícita da informação. 
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Figura 1 – Principais aspectos metodológicos da pesquisa

  
Fonte: Elaboração própria. 

 

Evidenciados os principais aspectos metodológicos do estudo, abordam-se, 

a seguir, os procedimentos técnicos utilizados para a coleta dos dados. 

2.2 Procedimentos técnicos 
 
​ Conforme abordado, quanto aos procedimentos técnicos escolhidos pela 

investigação  para a coleta de dados, adotou-se a pesquisa bibliográfica e 

documental. Enquanto a primeira “procura explicar e discutir um assunto, tema ou 

problema com base em referências publicadas em livros, periódicos, revistas [...]” 

(Martins; Theóphilo, 2016, p. 52) – perpassando etapas como leitura, interpretação 

de texto e sua análise crítica, para uma posterior construção do conhecimento 

(Grazziotin; Klaus; Pereira, 2022) –, a segunda visou incluir na análise, nesse caso 

específico, a observação de guias para usuários/as de arquivos disponíveis na 

internet, bem como normas de descrição arquivística e demais instrumentos 

indicados para subsidiar a sua elaboração.  

Desse modo, para as etapas da pesquisa bibliográfica e documental, 

considerou-se o que foi apresentado por Gil (2010). Tais etapas são descritas a 

seguir, por meio do quadro 1. 
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Quadro 1 - Etapas da pesquisa bibliográfica  

ETAPAS DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

Escolha do tema 
Os principais temas que integram a pesquisa são 
mediação da informação e representação da 
informação, no âmbito da CI e da Arquivologia.   

Levantamento 
bibliográfico preliminar 

Para aprofundamento da temática escolhida, as disciplinas 
cursadas no Programa de Pós-graduação em Ciência da 
Informação (PPGCI) da Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) foram fundamentais para fortalecer, inicialmente, o 
conhecimento das temáticas, além de auxiliarem no 
processo de formulação da problemática. Inclusive, a partir 
do conteúdo das disciplinas, foi possível acrescentar um 
novo prisma teórico: os arquivos como dispositivos 
culturais em benefício da justiça social.  
Além disso, a biblioteca setorial do Centro de Ciências 
Sociais Aplicadas (CCSA), as bases de dados, os portais 
de periódicos e os repositórios institucionais foram 
importantes para os levantamentos preliminares.  

Formulação do problema 

Com base na temática escolhida na primeira etapa, no 
curso das disciplinas do PPGCI e no levantamento 
bibliográfico, surgiu a seguinte questão de partida, já 
apresentada na introdução: Como o guia para usuários/as 
de arquivos, a partir da representação e da mediação da 
informação, pode ser explorado pelos/as arquivistas em 
favor da justiça social no Sul global? 

Elaboração do plano 
provisório de assunto 

Com base na problemática, o plano envolveu duas 
principais temáticas, sendo elas a mediação da 
informação – a qual se desdobrou em: mediação implícita 
da informação; mediação implícita da informação na 
Arquivologia; e a prática mediadora à luz da justiça social. 
O outro tema foi a representação da informação, que se 
desdobrou em: representação da informação arquivística 
(incluindo a descrição de documentos) e representação da 
informação à luz da justiça social – além de abordar as 
relações entre a representação e a mediação da 
informação em arquivos. 

Identificação das fontes 

As principais fontes utilizadas para essa pesquisa estão 
situadas no campo temático da CI, sendo elas:  periódicos 
científicos, teses e dissertações, anais de eventos do 
Encontro Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em 
Ciência da Informação (Enancib) e livros acadêmicos, além 
de materiais de referências, como guias para usuários/as 
de arquivos e normas de descrição arquivística disponíveis 
na internet.  

Localização das fontes 
A maior parte do material utilizado está disponível on-line. 
Contudo, também serviram como base de estudo os livros 
das bibliotecas da UFPB, assim como outros materiais 
adquiridos pelo pesquisador.  
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Quanto às fontes on-line, foram utilizadas as seguintes 
bases de dados: o Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a 
Base de Dados Referenciais de Artigos de Periódicos em 
Ciência da Informação (Brapci), a base de dados do 
Enancib (Benancib), o Repositório Institucional da UFPB, a 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD) e o catálogo de publicações da editora Nyota. 
Nesse processo, uma delimitação temporal não foi 
adotada, tendo em vista a escassez de publicações sobre a 
temática e a preocupação em recuperar aquilo que havia 
disponível.  

Leitura do material  

No tocante a esta etapa, inicialmente foi realizada uma 
leitura exploratória para identificar se havia, de fato, 
pertinência das obras escolhidas previamente para compor 
a pesquisa. Essa atividade foi fundamental para a 
construção do referencial teórico e o aprofundamento da 
leitura analítica e interpretativa, realizada posteriormente.   

Fichamento  
A partir das obras selecionadas, foram elaborados 
fichamentos, para facilitar o processo de análise de 
conteúdo, esta que oportunizou conclusões importantes 
sobre os temas envolvidos. 

Redação do texto  

Por fim, foi redigida a versão final da dissertação, 
prezando-se pelos aspectos formais da língua portuguesa e 
de normalização acadêmica, buscando-se alcançar o 
devido rigor científico, sem perder de vista o necessário 
impacto social objetivado.  

    Fonte: Elaboração própria a partir de Gil (2010).  

​ Uma vez evidenciados os procedimentos técnicos de coleta dos dados, 

passa-se, agora, a detalhar as ações empreendidas para a sua análise. 

2.3 Procedimentos de análise dos dados  
 

​ Para a análise dos dados, foi adotada a análise de conteúdo – um conjunto 

de técnicas de análise de comunicações proposto por Laurence Bardin (2016), 

dividido em três etapas principais: pré análise; exploração do material e; 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação – conforme ilustrado a 

seguir (figura 2). 
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Figura 2 – Etapas da análise de conteúdo 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em Bardin (2016). 

​ A primeira etapa, definida por Bardin (2016) como pré-análise, visou a 

organização e a sistematização das ideias iniciais. Ademais, essa etapa deve 

permitir flexibilidade, mas sem perder a precisão. Nesta etapa em que ocorre a 

escolha do material a ser analisado, formulam-se hipóteses e objetivos e a criação 

de indicadores. Nesse ínterim, realizou-se a leitura flutuante, para conhecer os 

principais tópicos e assuntos de cada documento. 

​ Para a construção do corpus analítico, foram consideradas as regras 

homogeneidade e a pertinência, em que a primeira considera a decisão de 

elementos precisos para criação de categorias e a segunda aborda a pertinência 

dos documentos e sua adequação à pesquisa e aos objetivos propostos (Bardin, 

2016). Essa compreensão foi fundamental para guiar a escolha dos materiais que 

compõem o estudo. 

​ A etapa seguinte, que consistiu na exploração do material, envolveu a 

aplicação de decisões tomadas na pré-análise, que contemplem o corpus da 

pesquisa. Nesta etapa, notou-se a evidência dos principais temas, os quais se 

converteram nas categorias analíticas: mediação implícita da informação; 
representação da informação em arquivos; justiça social em arquivos e; 
estudos e práticas decolonias e anticoloniais na Arquivologia. Concatenar 

unidades de registro e suas consequentes unidades de significado, vinculadas a 

estas categorias, permitiu alcançar o objetivo geral, de traçar estratégias 
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mediadoras no tocante às instituições e acervos arquivísticos por meio da 

exploração do guia para usuários/as de arquivos.  

Por fim, a terceira etapa da análise de conteúdo envolveu o tratamento dos 
resultados, onde houve a transformação dos dados brutos em dados falantes, isto 

é, a literatura analisada passou a mostrar seu direcionamento para o cerne da 

resolução do problema delineado inicialmente, oportunizando ao 

pesquisador/analista realizar inferências sobre o tema estudado, o que Bardin 

(2016) salienta que constitui a principal característica da análise de conteúdo. Para 

a autora, 

[...] Tal como a etnografia necessita da etnologia para interpretar as 
suas descrições minuciosas, o analista tira partido do tratamento 
das mensagens que manipula para inferir (deduzir de maneira 
lógica) conhecimentos sobre o emissor da mensagem ou sobre o 
seu meio, por exemplo. Tal como o detetive, o analista trabalha com 
índices cuidadosamente postos em evidência por procedimentos 
mais ou menos complexos. Se a descrição (a enumeração das 
características do texto, resumida após tratamento) é a primeira 
etapa necessária e se a interpretação (a significação concedida a 
estas características) é a última fase, a inferência é o procedimento 
intermediário, que vem permitir a passagem, explícita e controlada, 
de uma à outra (Bardin, 2016, p. 45). 

 
Para tanto, considerando-se os objetivos da análise propostos para esta 

pesquisa, percebeu-se que a justiça social, enquanto marco extrateórico, deveria 

estar presente em todo o processo. Tal posicionamento teórico-metodológico guiou 

as etapas da pesquisa bibliográfica e documental, bem como as demais fontes que 

foram analisadas no corpus do estudo. 

Em vistas disso, o marco teórico, compreendido pelos processos de 

mediação e representação da informação, foi alinhado a preceitos da justiça social, 

servindo como base para compreensão e fundamentação das interpretações que 

geraram os resultados – que, em última análise, poderão ser adotadas para 

contemplar a inclusão de grupos subalternizados nos arquivos. Salienta-se que 

esse marco fundamenta tanto aspectos teóricos quanto empíricos desenvolvidos 

em múltiplos contextos, como arquivos, bibliotecas, museus e centros de 

documentação. Isso posto, embora a pesquisa centralize seu prisma na 

Arquivologia, também considerou, em alguns momentos, práticas realizadas em 

outros tipos de equipamentos informacionais (como as bibliotecas), uma vez que 

tais práticas pudessem contribuir com o objetivo da investigação. 
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Para a consecução almejada, apoiou-se e apostou-se na atuação política 

que é percebida como inerente à profissão arquivista: 
Quando o arquivista experimenta esse processo de (re)construção de 
si, do seu trabalho e do meio, transformando-se e contribuindo para 
que os demais sujeitos também se transformem, está agindo como 
um ser político e passa a lutar e a assegurar que todos podem ser 
sujeitos políticos que agem sobre a realidade, não apenas lutando e 
assegurando o cumprimento e o exercício de direitos, mas também 
debatendo e atuando propositivamente nas suas formulações, o que 
representa uma contribuição para o desenvolvimento do 
protagonismo social (Santos; Sousa; Gomes, 2022, p. 293). 

 
O delineamento e fundamentação teórica das categorias (mediação implícita 

da informação, representação da informação, justiça social e estudos e práticas 

decolonias e anticoloniais) funcionaram, portanto, como alicerces para uma efetiva 

análise de conteúdo da temática proposta. De acordo com Bardin (2016, p. 201), a 

análise por categorias 

[...] Funciona por operações de desmembramento do texto e 
unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos. 
Entre as diferentes possibilidades de categorização, a investigação 
dos temas, ou análise temática, é rápida e eficaz na condição de se 
aplicar a discursos diretos (significações manifestas) e simples. 

  
Essa etapa fundamentou a correlação dos temas com a descrição 

arquivística desempenhada no contexto brasileiro, oportunizando, finalmente, 

proposituras no que se refere à implementação de guias para usuários/as de 

arquivos. Com base nisso, torna-se oportuno ressaltar que as inferências aplicadas 

percorreram a generalidade, por não se tratar de um caso ou ambiente específico. 

A respeito da complexidade experimentada nesse processo, apoia-se em Araújo 

(2018, p. 8), ao pontuar que a CI, na atualidade,  

[...] é mais atenta à complexidade dos fenômenos estudados, 
buscando ver a imbricação entre documentos (ou registros de 
conhecimento), mediações (tecnológicas, institucionais) e saberes 
(culturas, memórias, conhecimentos coletivos), e tal atenção se 
desdobra num conjunto de perspectivas e teorias desenvolvidas 
recentemente e que evidenciam a vitalidade e a dinamicidade de 
um campo comprometido com a compreensão dos problemas 
vivenciados no presente.  

 
​ Em conformidade com essa aposta, alinha-se o paradigma 

intercultural-anticolonial da CI.  
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3 EPISTEMOLOGIAS DO SUL NA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO E NA 
ARQUIVOLOGIA: o paradigma intercultural-anticolonial e o arquivo enquanto 
dispositivo cultural 
 

De acordo com Santos e Meneses (2009), nos últimos séculos, dominou 

uma epistemologia científica que eliminou da reflexão o contexto cultural e político 

da produção e do uso do conhecimento. Com isso, em vista do interesse de 

contribuir para modificar esse processo, destaca-se o teor exploratório desta 

pesquisa (Triviños, 1987), ao se buscar o cruzamento de diferentes teorias para 

estabelecer novos conhecimentos no âmbito da pesquisa em CI.  

Reconhecer a pesquisa como artefato intelectual envolve o esforço para se 

livrar de amarras dicotômicas e cartesianas e considerar as múltiplas formas que 

permeiam o processo de construção metodológica da pesquisa. Para Araújo (2018, 

p. 7), 

A ciência da informação que se faz, hoje, é muito diferente daquela 
de cinco décadas atrás. Ainda que propostas de estudo parecidas 
com aquelas de sua época fundacional permaneçam, elas 
coexistem com diversas outras maneiras de se estudar a 
informação, sobretudo (mas não só) porque o desenvolvimento das 
tecnologias solucionou uma série de problemas, mas trouxe muitos 
outros, relativos às questões humanas (sociais, culturais, políticas, 
econômicas, jurídicas) de como nós, seres humanos, no século XXI, 
produzimos, fazemos circular, disseminamos, organizamos, 
preservamos, usamos e nos apropriamos dos registros de 
conhecimento produzidos, bem como intervimos, criando 
instituições, serviços e produtos, nos fluxos informacionais. 

 
Assim, situar a pesquisa no paradigma intercultural-anticolonial da CI e 

relacionar os temas da mediação e da representação da informação em arquivos 

com a perspectiva dos dispositivos culturais, em favor da justiça social, consiste em 

uma valorização de um diálogo horizontal entre diferentes conhecimentos, incluindo 

outros tipos que resistem, num movimento que Santos e Meneses (2009) 

denominam como “ecologia de saberes”. Para os autores, “[...] a reflexão 

epistemológica deve incidir não nos conhecimentos em abstrato, mas nas práticas 

de conhecimento e nos seus impactos noutras práticas sociais [...]” (Santos; 

Meneses, 2009, p. 7).  

Segundo, para a sua proponente, Natália Duque-Cardona (2020; 2023; 2024), 

o paradigma intercultural-anticolonial da CI considera a busca de um diálogo com o 
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trabalho realizado fora da universidade, descentralizado de uma única forma de 

produção do conhecimento, e que se articula de modo inter e transdisciplinar. Sem 

invalidar os paradigmas propostos por Capurro (2003), o novo paradigma propõe 

caminhos epistemológicos que buscam responder a princípios de justiça epistêmica, 

tais como: reconhecer o conhecimento não científico como antecedente do científico, 

sem a necessidade de que ele seja validado pelas universidades; reconhecer os 

membros das comunidades possuidoras desses saberes como sujeitos do 

conhecimento e; incluir outros quadros teóricos e filosóficos nas Ciências da 

Informação, a partir de epistemologias e filosofias do Sul global. No que diz respeito 

ao papel da CI nesse processo, merece destaque o esforço pelo diálogo entre teoria 

e prática, que proporcione a colaboração dos sujeitos e de suas comunidades, 

oportunizando a elaboração coletiva de metodologias “com um olhar comprometido 

com os contextos sociais locais” (Almeida; Santos, 2023, p. 19).  

Tendo em vista que as normas, diretrizes e modelos para a organização de 

informações são mantidos e apoiados por entidades de origem anglo-saxônica e 

que a participação de atores de diferentes origens é baixa, a consequência é que 

esses padrões refletem a visão de mundo de seus criadores. Impera-se, portanto, 

considerar que a compreensão do mundo é muito mais ampla do que a 

compreensão ocidental do mundo, e que essa diversidade deve ser incentivada e 

transformada por meio da teoria e da prática, e não monopolizada por uma teoria 

geral (Duque-Cardona; Restrepo-Fernández, 2021). Compactuando com essa 

visão, Santos (2022) pontua que não se deve descartar o conhecimento deixado 

pelo colonizador, mas utilizar de seletividade nas informações. 

Em consonância, a obra "A América Invertida", de Joaquín Torres-García, de 

1943, desafia a visão eurocêntrica ao reverter o mapa da América do Sul, 

oferecendo uma nova perspectiva, que destaca a autonomia e a identidade 

latino-americana. Conforme ilustrado na figura 3, a seguir, o artista apresenta o 

mapa da América do Sul de cabeça para baixo, com o Uruguai, seu país natal, 

marcado e situado próximo ao centro da composição. Essa peça ilustra um artigo 

escrito por Torres-García no qual ele defende a fundação da Escuela del Sur, 

propondo que a América Latina desenvolva seus próprios caminhos culturais e 

artísticos, afastando-se de influências da Europa e dos Estados Unidos. 
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Figura 3 - América Invertida, de Joaquín Torres-García 

 
Fonte: Torres-Garcia (1944). 

 

Em contrapartida, ao buscarem evidenciar, a partir de uma análise crítica da 

literatura, reflexões acerca de como as instituições arquivísticas podem 

potencializar o desenvolvimento do protagonismo social, Santos, Sousa e Gomes 

(2022, p. 282) ressaltam a necessidade de se compreender que “[...] 

historicamente, a instituição arquivística representou um lugar, uma posição e 

contou sobre a memória pautada em discurso oficial”. Nesse sentido, 

compreende-se que os esforços assumidos por arquivistas para ampliar a 

mediação em arquivos podem ter seu sentido ampliado quando apoiados em 

intervenções propostas pelas Epistemologias do Sul, que, ao denunciarem a 

supressão dos saberes praticada pela norma epistemológica dominante (Santos; 

Meneses, 2009), oferecem uma alternativa em benefício da pluralidade de vozes 

em resistência contra a opressão dentro dos arquivos. 
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Efetivamente, a opressão no ambiente arquivístico é constatada, por exemplo, 

quando apenas uma parcela da população compreende sua utilidade, possui acesso 

às informações e domina os meios necessários para fazer uso dos acervos, 

enquanto, na outra ponta, sujeitos pertencentes a grupos marginalizados não 

possuem nem mesmo a oportunidade de descobrir como os arquivos podem ser 

aliados na exigência de direitos sociais ao Estado. Em essência, desconhecem o 

poder velado dos acervos para transmutar seus conhecimentos. Em vista disso, 

contestar os modelos epistemológicos vigentes para propor novas formas de encarar 

a produção e o compartilhamento da informação caracteriza-se como uma 

alternativa para modificar essa realidade e promover a justiça social, concebida 

como uma 

[...] visão de que todo ser humano tem valor incalculável e 
equivalente, [e tem] direito a compartilhar padrões de liberdade, 
igualdade e respeito. Esses padrões também se aplicam a formações 
sociais mais amplas, como comunidades e grupos culturais. 
Violações a tais padrões devem ser reconhecidas e confrontadas 
(Wallace, 2021, p. 31). 

 
Por meio dessa visão, o escopo da justiça social se distribui na busca de: 

reconhecimento humano total; participação plena e igualitária; redistribuição justa e 

equitativa de poder e benefícios; e, reconhecimento e reparação de desigualdades 

históricas (Duff, 2023). Essa busca pode ser equiparada ao que Nêgo Bispo (2023) 

designa como confluência: 

[...] a energia que está nos movendo para o compartilhamento, para o 
reconhecimento, para o respeito. Um rio não deixa de ser um rio 
porque conflui com outro rio, ao contrário, ele passa a ser ele mesmo 
e outros rios, ele se fortalece. Quando a gente confluencia, a gente 
não deixa de ser a gente, a gente passa a ser a gente e outra gente 
– a gente rende. A confluência é uma força que rende, que aumenta, 
que amplia. Essa é a medida (Santos, 2023, p. 15). 

 
Assim, a justiça social também favorece o desenvolvimento do protagonismo 

social, já que ele  é marcado por “[...] uma conduta, uma postura, um modo de 

existência que envolve todas as esferas da vida humana, nas suas diversas 

dimensões [...]” e  inclui uma  dimensão  cultural,  “[...] compreendendo-se  cultura  

como  produção  humana,  na  qual  se  inclui  o objeto informação” (Gomes, 2019, 

p. 12). Diante disso, importa refletir o papel dos arquivos enquanto dispositivos 

culturais, para a promoção da justiça social e do protagonismo, pois ele “representa, 
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em sua essência, uma ação de resistência contra a opressão, discriminação, 

apartheid social, rejeição, desrespeito e negação ao diferente” (Gomes, 2019, p. 11). 

Pinto (2013, s. p. 22) denomina dispositivos culturais “[...] as instâncias que 

podem exigir mediações. Tais dispositivos podem ter caráter institucional, como 

museus, bibliotecas ou livrarias, ou caráter de unidade física, como livros, CDs, 

revistas ou jornais”. Foucault (1979), por sua vez, vai mais além: 

Através deste termo tento demarcar, em primeiro lugar, um conjunto 
decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, 
organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, 
medidas administrativas, enunciados científicos, proposições 
filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não-dito são 
os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode 
estabelecer entre estes elementos (Foucault, 1979, p. 244, tradução 
própria). 

 
Nesse viés, reconhecer os arquivos como dispositivos culturais e 

relacioná-los às demais questões supracitadas oportuniza o delineamento de ações 

mais abrangentes pelos/as arquivistas, que podem extrapolar os limites de uma 

atuação institucionalizada voltada estritamente ao acesso à informação ao objetivar 

dar voz a grupos historicamente excluídos e minorizados socialmente. 

O que um dispositivo de ação cultural deve propor é uma política 
cultural que ascenda sua própria cultura para além dos muros 
dessa periferia ‘silenciosa’. É uma espécie de guerrilha, porque os 
povos silenciados não podem apenas reproduzir o pensamento 
alheio, assim como também não devem aceitar a condição de 
marginalizados, porque assim suas vozes serão sufocadas, 
perpetuando estruturas repressivas de pensamento [...] (Pinto, 
2013, s. p. 28). 

Nesse escopo, as Epistemologias do Sul para a CI consideram quatro 

marcos analíticos para delinear a prática científica: marco teórico, marco 

extrateórico, marco filosófico e marco étnico-espacial. Cada um desses campos 

abrange diversas categorias conceituais, que podem ser adotadas de maneira 

combinada, considerando-se os objetivos delineados por cada investigação ou 

ação6. 

6 Ressalta-se que essa noção geral sobre as Epistemologias do Sul no contexto da CI, bem como os 
marcos teórico, extrateórico, filosófico e de enunciação (figura 4), foi assimilada não a partir de uma 
leitura específica, mas sim através das reflexões e discussões provocadas a partir de uma literatura 
ampla e diversa, que foi vivenciada na disciplina Epistemologias do Sul para a Ciência da Informação, 
oferecida como Tópico Especial no Programa de Pós-graduação em Ciência da Informação (PPGCI) 
da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), no semestre letivo 2023.1, e ministrada pela professora 
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São epistemologias do Sul porque “utilizam referentes epistêmicos do Sul 

global, o que não implica que excluam importantes referentes do ocidente, 

fundamentais para a compreensão da sociedade” (Duque-Cardona, 2022, p. 13, 

tradução própria). Assim, para a presente pesquisa, em consonância com os 

pressupostos das Epistemologias do Sul e sob a ótica do paradigma 

intercultural-anticolonial da CI, optou-se pela abordagem dos arquivos enquanto 

dispositivos culturais (marco teórico) em benefício da justiça social (marco 

extrateórico), conforme destacado pela  figura 4, a seguir: 
 

Figura 4 – Epistemologias do Sul para a Ciência da Informação, com destaque 
para os marcos analíticos selecionados para compor a pesquisa 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em Duque-Cardona (2023), durante a vivência na 

disciplina Epistemologias do Sul para a Ciência da Informação. 

 

Dra. Natália Duque-Cardona, da Universidade de Antioquia - Colômbia. Em vistas disso, parte 
considerável da literatura adotada pela disciplina foi utilizada na pesquisa. 
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Ao problematizar a necessidade de revisitar a constituição científica da 

Biblioteconomia para delinear uma proposta teórica e filosófica comprometida com 

as aspirações identificadas desde o Sul global, Duque-Cardona e 

Restrepo-Fernández (2021) recorrem a Fornet-Betancourt (2009), quando este 

propõe uma filosofia intercultural: as discussões e propostas por ele levantadas não 

são universais, mas sim contextualizadas na América Latina e no Caribe, buscando 

alternativas que apoiem a Biblioteconomia e a Ciência da Informação nesse 

território, especificamente. 

Outrossim, somente com a busca do estabelecimento contínuo de um olhar 

situado, em comparação ao panorama global, é possível desenvolver uma ciência 

comprometida com as demandas que se apresentam no entorno das instituições 

acadêmicas de cada lugar. Conforme em Fornet-Betancourt (2009), não se trata de 

uma proposta para a academia, mas sim para a construção de pontes entre, de um 

lado, uma disciplina que se estabeleceu sob um modelo científico e, do outro, as 

sociedades e a cultura onde ela está situada. É sobre constituir uma ciência com os 

sujeitos, não sobre desenhá-la para eles. Em suma, é sobre a famosa máxima 

atribuída a Bech (1998), de que deve-se pensar globalmente e agir localmente. 

Sob uma visão generalista, pode parecer absurda a ideia do desenvolvimento 

de um programa de pesquisa cujas teorias são delimitadas de modo situacional, em 

detrimento daquele anseio subjetiva e permanentemente incentivado a cada sujeito 

pesquisador, para que busque sempre a universalidade de suas postulações. Isto é, 

como se o correto fosse pensar que quanto mais as minhas ideias forem aplicáveis 

ao resto do mundo, mais eu serei aceito, respeitado e seguido. No entanto, 

levando-se em consideração o comprometimento que cada sujeito deve assumir 

para com as necessidades particulares de cada comunidade – ou seja, com a 

redistribuição do conhecimento –, torna-se justificável a escolha política por uma 

teoria situada, que vise atender a problemas bem delimitados pela perspectiva de 

uma justiça epistêmica. Ademais, talvez esta seja a maneira mais válida e digna de 

se agir para que o fazer científico alcance a devida validação pela sociedade – o que 

tem se revelado um grande desafio, conforme evidenciado nos últimos anos, em 

contextos de pandemia, desinformação, (in)competência informacional e digital, 

negacionismo científico, entre outros. 

 Assim, o paradigma intercultural-anticolonial, formulado por Duque-Cardona 

(2020; 2023; 2024), exprime sua imprescindibilidade ao propor o uso da informação 
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como forma de decolonizar o conhecimento, articulando, para isso, um diálogo com 

o trabalho realizado fora das universidades (Duque-Cardona, 2024).  
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4 A MEDIAÇÃO DA INFORMAÇÃO NA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO E NA 
ARQUIVOLOGIA: dimensões para o alcance do protagonismo social 
 

A mediação da informação é um processo 
histórico-social. O momento em que se concretiza não é 
um recorte de tempo estático e dissociado de seu 
entorno. Ao contrário: resulta da relação dos sujeitos 
com o mundo (Almeida Júnior, 2009, p. 93). 

 
Almeida Júnior (2015) – para quem a informação é aplicada como 

sustentação ideológica no esforço pela perpetuação de um sistema social, político, 

econômico, cultural – denuncia que o serviço de referência desempenhado pelos 

equipamentos informacionais nunca dispôs de bases teóricas para sustentar tanto as 

atividades de seu escopo quanto as discussões e reflexões sobre o tema. No âmbito 

dos arquivos, o serviço de referência é definido como: 

1 Conjunto de atividades destinadas a orientar o usuário quanto aos 
documentos relativos ao tema de seu interesse, aos instrumentos de 
pesquisa disponíveis e às condições de acesso e de reprodução. 

2 Unidade administrativa responsável pelo serviço de referência (1) 
(Arquivo Nacional, 2005, p. 143). 

 
Para o autor, as pessoas que se preocupam com o assunto limitam-se ao uso 

de “quase metodologias” para orientar a sua atuação, o que fez requerer olhares 

diferenciados que pudessem transcender a ideia de uma necessidade informacional 

alicerçada somente na oferta de materiais para consulta. 

Diante desse cenário, a mediação da informação surge como uma proposta 

de teorização para sustentar novas e necessárias reflexões pelos/as profissionais, 

para além das atividades a eles/as atribuídas até então. Através desse diálogo, o 

autor define a mediação da informação como 

[...] toda ação de interferência – realizada em um processo, por um 
profissional da informação e na ambiência de equipamentos 
informacionais – direta ou indireta; consciente ou inconsciente; 
singular ou plural; individual ou coletiva; visando a apropriação de 
informação que satisfaça, parcialmente e de maneira momentânea, 
uma necessidade informacional, gerando conflitos e novas 
necessidades informacionais (Almeida Júnior, 2015, p. 15). 

 
Desse modo, a teorização proposta valoriza a dialética nas dinâmicas 

informacionais entre profissional e usuário/a, porquanto as ações de interferência 
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realizadas pelo/a primeiro/a devem ser delineadas em diálogo com o/a segundo/a. 

Isto é, impera-se pensar em estratégias para que estes sujeitos possam também 

contribuir, perante o acervo, com o que será disseminado, evidenciado. A mediação 

da informação, enquanto prática teorizada pela CI, fundamenta-se nesta dialética – 

a pessoa mediadora também se modifica no processo de apropriação da 

informação e se transforma a partir dos contatos, das interações com as 

participantes da ação. 

Como se pode notar, o conceito proposto por Almeida Júnior (2015) para 

atender às dinâmicas da mediação da informação envolve diversos fatores. Com 

isso, como uma tentativa de destacar a interferência do/a profissional no processo 

de apropriação das informações pelo/a usuário/a, propõe-se o diagrama expresso 

na figura 5, a seguir: 

Figura 5 – Processo de mediação da informação 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em Almeida Júnior (2015). 

 

​ Santos Neto e Almeida Júnior (2020) retratam o avanço dos estudos sobre a 
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mediação da informação na CI ao pesquisarem a sua institucionalização. Segundo 

os autores, a mediação da informação, enquanto disciplina, foi ofertada pela 

primeira vez nos anos 2000, na Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

Salientam a existência de disciplinas sobre mediação da informação tanto em 

cursos de graduação quanto na pós-graduação. 

​ A mediação da informação também é discutida com proeminência no 

cenário nacional da pós-graduação em CI, por meio do Grupo de Trabalho 03, 

intitulado “Mediação, Circulação e Apropriação da Informação", do Encontro 

Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (Enancib). É 

nesse ambiente dialógico que diferentes grupos de pesquisadores interagem para 

avançar nos estudos de mediação (Santos Neto; Almeida Júnior, 2020). Com base 

nisso, entende-se que    

A mediação como disciplina do campo da CI se constitui e se 
institucionaliza no Brasil na medida em que compõe o corpo das 
demais disciplinas que legitimam à CI, com seus objetos, leis, 
métodos, teorias etc. Ao mesmo tempo, ela, como disciplina, lida 
com embates e lutas de poder no contexto científico, em busca 
cada vez maior por seu reconhecimento social e científico (Santos 
Neto; Almeida Júnior, 2020, p. 17). 

    

​ Como mencionado anteriormente, a mediação da informação está presente 

na CI brasileira desde os anos 2000 e os avanços neste campo de estudo são 

constantes, os quais refletem transformações sociais em diferentes conjecturas, 

com destaque para aquelas ligadas à tecnologia. Fachin (2013, p. 35) comenta que 

“[...] a mediação, depois das tecnologias, ficou voltada para públicos, grupos, 

gêneros, ou seja, mais específica para cada segmento de usuário, conforme as 

necessidades de cada um”.  

Chama a atenção como a autora menciona que a mediação da informação 

pode ser potencializada a partir das tecnologias digitais, uma vez que os sujeitos, 

assim como os dispositivos informacionais, passam a ocupar lugares tanto físicos 

quanto virtuais. Identificar essa potencialidade é importante no contexto científico 

para o avanço das pesquisas em múltiplos prismas. Não obstante, é fundamental 

que o/a profissional consiga vislumbrar novas formas de mediar a informação e 

interagir com os demais sujeitos informacionais. Isto pois, “[...] a informação precisa 

de cada um de nós e de nosso coletivo para existir, mesmo que não de maneira 

concreta. A informação não existe ‘per si’” (Almeida Júnior, 2015, p. 12). 
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Na perspectiva da mediação direta – com a presença dos sujeitos –, um dos 

fundamentos que se fazem presentes é o acolhimento – embora ele também esteja 

incluído em determinadas ações de mediação indireta, tais como a preparação do 

ambiente e o próprio planejamento das ações mediadoras. Um dos teóricos que se 

debruça sobre esse aspecto é Prado (2020, p. 9, grifo próprio), onde ressalta que 

Envolvido por este compromisso de acolhimento ao usuário, o 
bibliotecário tem condições de possibilitar o desenvolvimento de 
múltiplas oportunidades para manifestar explicitamente os 
valores de empatia e respeito com as diversidades sociais. Com 
isto, são viabilizadas as condições propícias para se construir os 
elos afetivos desencadeados por meio de ações profissionais em 
que se impera o vínculo social pela recuperação e assimilação da 
informação. Assim, estima-se que o envolvimento profissional com 
o usuário gere uma relação recíproca e caracterizada por noções de 
familiaridade mútua em que o bibliotecário respeita as 
subjetividades do usuário e este igualmente entenda a 
importância social da mediação da informação.  

 ​  

O autor salienta a pessoa bibliotecária enquanto agente mediadora e a 

biblioteca enquanto dispositivo informacional possível para o desenvolvimento do 

acolhimento na mediação da informação. Julga-se importante acrescentar que tais 

ações também se aplicam aos/às arquivistas no ambiente dos arquivos. Pode-se 

exemplificar e justificar este acréscimo a partir de Almeida Júnior (2015), quando, 

ao atualizar o conceito de mediação da informação inicialmente proposto em 2009, 

substitui a nomenclatura “bibliotecário” para “profissional da informação”, ao 

reconhecer a possibilidade de múltiplos agentes mediadores envolvidos nos 

diversos tipos de equipamentos informacionais. 

Outra perspectiva para a compreensão da mediação da informação diz 

respeito à mediação implícita, que “ocorre nos espaços dos equipamentos 

informacionais em que as ações são desenvolvidas sem a presença física e 

imediata dos usuários.” (Almeida Júnior, 2009, p. 92). É salutar frisar a separação 

feita por Almeida Júnior (2009; 2015) entre explícita (direta) e implícita (indireta), 

em que, no primeiro caso, a interferência do profissional da informação é realizada 

com a presença – física ou virtual – do/a usuário/a, enquanto, no segundo caso, 

não há essa presença (embora se considere o sujeito e suas possíveis 

necessidades de informação em todo o processo de mediação da informação). 

Nesse sentido, 
[...] destaca-se o esforço do mediador em, na medida do possível, 
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ser transigente, despindo-se de preconceitos e trabalhando para 
valorizar as diversidades, sejam elas de natureza cultural, social, 
religiosa, filosófica, política ou de gênero. Assim, ser mediador é 
tomar para si o compromisso de participar, de forma ética, da vida 
escolar, acadêmica, política e social, para que possa modificar a 
maneira de ser e estar no mundo (Santos Neto; Bortolin, 2019, p. 
4). 
 

O avanço nas discussões sobre a Mediação da Informação se reflete, 

também, no surgimento de outros constructos conceituais. Destaca-se, nesse viés, 

o estabelecimento de cinco dimensões da mediação da informação (figura 6, 

abaixo) pela pesquisadora Henriette Gomes (2014; 2019; 2020) – cujas 

contribuições têm sido reconhecidas como indispensáveis para a abordagem desse 

tema.   

Figura 6 – Dimensões da mediação da informação para o alcance do 
protagonismo social 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Gomes (2014; 2019; 2020). 
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​ Segundo Gomes (2019; 2020) as cinco dimensões da mediação da 

informação (dialógica, estética, formativa, ética e política) agem mutuamente no 

contexto socioinformacional e cultural. Juntas, elas oportunizam o desenvolvimento 

do protagonismo social. De modo complementar, Almeida, Farias e Farias (2020) 

ressaltam a necessidade do empoderamento para o alcance do protagonismo 

social. Em sua perspectiva, nota-se que  

[...] o empoderamento ocorre em diferentes lugares e espaços, e 
os sujeitos com suas ações, interferem na vida pessoal e coletiva, 
possibilitando que o empoderamento não se torne um processo de 
natureza individual e sim fortemente relacionado com a alteridade 
(Almeida; Farias; Farias; 2020, p. 7, grifo próprio). 

​  

Berth (2018), apresenta uma perspectiva não neoliberal sobre o conceito de 

empoderamento, alertando que ele não deve ser reduzido a uma simples questão 

de escolha individual ou de acesso a recursos, como propõe a perspectiva 

neoliberal. A autora argumenta que o empoderamento deve ser entendido como 

um processo coletivo e político, que envolve a luta contra as estruturas de 

opressão e a construção de alternativas mais justas e igualitárias. Ela também 

destaca a importância de considerar as diferenças e as desigualdades entre os 

indivíduos e os grupos, e de não reduzir o empoderamento a uma simples questão 

de "inclusão" ou "participação" nos sistemas existentes. 

De acordo com Gomes (2019), o protagonismo se manifesta apenas quando 

alguém decide agir. Os protagonistas lideram ações, enfrentam desafios que 

ameaçam o bem coletivo e se envolvem em batalhas para promover um mundo que 

beneficie a todos. Ser protagonista, em sua perspectiva, significa ser um agente 

social ativo, que participa e responde às interações com outros indivíduos, mesmo 

que estes não estejam diretamente envolvidos na cena da ação. Em suas palavras, 

“o protagonista é aquele que age, que reage, que se ergue, que se coloca em 

relação aos interesses do coletivo” (Gomes, 2019, p. 13). 

Isso posto, ao assumir o empoderamento entre os seus propósitos (Gomes, 

2019; 2020), a mediação da informação deve tornar-se consciente de que a 

“distinção entre interferência e manipulação é muito tênue” (Almeida Júnior, 2015, 

p. 21). Logo, ela deve ser pautada pela ética do/a agente mediador/a em todo o 

processo, seja com os sujeitos, e também na ausência destes, quando 

desempenhada de modo indireto. 
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Com isso, a subseção a seguir aprofunda as discussões sobre a mediação 

da informação, com foco na mediação implícita. 

4.1 Mediação implícita da informação e a não neutralidade no desenvolvimento 
do protagonismo em equipamentos informacionais 

 

Seguindo o percurso teórico sobre mediação da informação, com foco na 

mediação implícita, há que se enfatizar que mediar a informação é um processo 

desenvolvido em diferentes momentos da atuação do profissional da informação 

(Almeida Júnior, 2015), seja em contato com os sujeitos ou nas demais nuances 

que envolvem a gestão de um dispositivo informacional. Ferreira e Almeida Júnior 

(2013) pontuam que a mediação implícita se estabelece, entre outros aspectos, nos 

processos, produtos e instrumentos da organização e tratamento documental, 

apresentando-se como uma ferramenta que prepara a "protoinformação"7, visando 

a sua transformação em uma informação no âmbito da relação do/a arquivista com 

os sujeitos – de onde é possível constatar a progressão ilustrada na figura 7, a 

seguir: 

 

 

7 O enfoque nos/as usuários/as dos equipamentos informacionais (arquivos, bibliotecas, museus e 
centros de documentação), dimensiona a mediação da informação, de forma a contemplar todo o 
escopo do processo informacional - desde o suporte onde a informação está registrada até a sua 
relação com os sujeitos, passando pelos procedimentos técnicos dos profissionais da informação. 
Nesse processo, a informação ainda não está “completa”, está em fase “embrionária” – por isso, 
caracterizada como “protoinformação”, já que antecede a sua relação e apropriação pelos sujeitos 
(Almeida Júnior, 2007, p. 34). 
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Figura 7 - Processo de transformação da protoinformação em 
informação 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em Ferreira e Almeida Júnior (2013). 

 

Os/as autores/as exemplificam algumas formas de mediação implícita na 

organização documental arquivística, por meio das atividades de identificação, 

classificação, ordenação e descrição documental. Explicam, ainda, que, como 

nessas atividades é realizada uma mediação que envolve o documento, a 

informação nele registrada e o processamento técnico, o foco nos sujeitos ainda 

não é diretamente ambicionado nesta etapa: 

[...] Dado que a informação não existe a priori e se constrói, em um 
processo, desde sua produção até sua apropriação (consciente ou 
inconsciente), os equipamentos informacionais e os profissionais da 
informação trabalham com uma informação latente, uma 
“quase-informação”, uma “talvez informação” [...] (Almeida Júnior, 
2015, p. 25). 
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Assim, trabalhar com a protoinformação – adjetivada como 

“informação-ainda-não-latente” (p. 163) – é o que caracteriza a mediação implícita. 

Ao compreender ações de interferência, a mediação da informação 

consciente apresenta um potencial transformador na vida dos sujeitos, à medida 

em que a informação se converte em conhecimentos que podem ser utilizados para 

mudanças em vários níveis e esferas de suas vidas. Em vista disso, embora 

Gomes (2020) enfatize que a mediação da informação seja um conceito 

interacionista, Almeida Júnior e Santos Neto (2014) já chamavam a atenção que 

essa interação vai além do momento que ocorre um contato diretamente com o 

sujeito. Os autores apontam que “[...] para que haja o acesso, é necessário que as 

informações e os documentos sejam organizados e tratados da melhor maneira” 

(Almeida Júnior; Santos Neto, 2014, p. 99).  

Ademais, em outra pesquisa (2017), os mesmos autores declaram que o 

escopo da mediação se articula a uma ação de interferência marcada pela 

intencionalidade da ação, mesmo que ela não seja consciente. Isto é, a ação 

mediadora inclui aspectos ideológicos, o que refuta a concepção de neutralidade. A 

mediação implícita é, seguramente, uma forma de interferência tanto quanto a 

mediação explícita, embora a primeira não seja tão reconhecida, por não estar 

diretamente relacionada à interação entre o profissional da informação e os demais 

sujeitos informacionais. Com isso, tem-se que a organização das informações e sua 

composição em instrumentos de pesquisa arquivísticos, por exemplo, consiste em 

um exemplo de mediação implícita, uma vez que não há presença direta dos/as 

usuários/as. 

Já para Santos Neto e Almeida Júnior (2017), há um desafio que atravessa 

questões complexas acerca do/a profissional da informação: é quando ele/a não 

reconhece o seu papel de interferência em realizar a mediação implícita. Os/as 

profissionais “[...] não têm claro que interferem o tempo inteiro em seus processos e 

práticas informacionais” (Santos Neto; Almeida Júnior, 2017, p. 261). Essa falta de 

compreensão crítica reverbera na própria mediação implícita, que não pode ser 

compreendida como algo desvinculado do fim almejado, isto é, a apropriação das 

informações pelos sujeitos. Esta apropriação, por sua vez,  

[...] ocorre no momento em que o usuário atribui significado(s) à 
informação, sendo, portanto, um ato pessoal e singular do 
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indivíduo, que ocorre num contexto que é social. Vale destacar que 
a apropriação da informação se renova à medida que o 
conhecimento do indivíduo se amplia e suas leituras de mundo se 
diversificam (Santos Neto; Bortolin, 2019, p. 3). 
 
 

Almeida Júnior (2015, p. 14) reitera que “[...] a armazenagem, a 

organização, o emprego de técnicas documentárias, ou seja, ações voltadas para 

possibilitar a recuperação da informação, também não são isentas, imparciais”. 

Logo, é imprescindível que o profissional da informação empreenda uma visão 

crítica ao realizar a mediação, com ou sem a presença dos demais sujeitos 

informacionais.   

A mediação implícita da informação também tem um potencial para 

mobilização social, combate a estigmas e preconceitos no âmbito informacional e 

tecnológico. Vislumbra-se tal afirmação em práticas investigadas por Fideles e 

Gomes (2022) a partir do estudo sobre folksonomia, envolvendo a hashtag Vidas 

Negras Importam (#VidasNegrasImportam). Segundo as autoras: 

[...] a folksonomia pode auxiliar na construção de diferentes 
instrumentos utilizados na mediação implícita da informação, da 
indexação aos tesauros, das taxonomias às ontologias. Por 
conseguinte, poderá influir nos modelos de serviço de referência, 
mediação explícita da informação. O caso específico da hashtag 
#VidasNegrasImportam ainda contribui para a denominada 
reparação taxonômica, na medida em que considera a voz de quem 
historicamente é silenciado na nossa sociedade até mesmo nas 
normas e diretrizes da Biblioteconomia e Ciência da Informação 
(Fideles; Gomes, 2022, p. 9, grifo próprio). 

 

​ Tal visão mostra como a mediação tem um papel crítico e que pode 

atravessar realidades, desde que se permita reconhecer as diferenças que envolvem 

as construções sociais e identitárias. Isso mostra, ainda, que a mediação implícita 

também está ocorrendo em ambientes digitais, como as mídias sociais, o que 

evidencia uma possibilidade para ações de mediação implícita envolvendo aspectos 

contemporâneos, como representação e folksonomia.  

O quadro 2, a seguir, permite visualizar algumas formas de como a mediação 

implícita se desenvolve na CI. As principais categorias se relacionam à gestão e 

representação da informação, conforme identificado por Gomes, Reis e Jesus 

(2022).   
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​ Quadro 2 - Atividades de mediação implícita da informação  

CATEGORIA ATIVIDADES 

 
 
 
 
 

ORGANIZAÇÃO E 
REPRESENTAÇÃO DA 

INFORMAÇÃO  

Representação temática e descritiva da informação para 
organização e indexação dos conteúdos (classificação, 
catalogação e indexação). 

Criação de instrumentos/dispositivos para divulgação e 
disponibilização dos itens informacionais e seus 
conteúdos. 

Produção de catálogos, bases de dados, repositórios. 

Outros produtos informacionais, capazes de oportunizar 
a identificação, a localização e a recuperação da 
informação. 

 
 
 
 
 
 

AÇÕES DE GESTÃO 

Avaliação dos contextos e demandas, planejamento, 
implantação, avaliação (envolvendo a autoavaliação) da 
mediação da informação realizada. 

Observação e análise dos cenários para identificação e 
reflexão acerca dos riscos e possibilidades de sua 
superação. 

Planejamento e realização de formações junto aos/às 
mediadores/as da informação. 

Realização e adoção de estudos de usuários/as e de 
suas necessidades. 

PREPARAÇÃO FÍSICA DO 
ACERVO E DO AMBIENTE 

Promoção da qualidade da ambiência do encontro com a 
informação. 

Fonte: Elaboração própria, com base em Gomes, Reis e Jesus (2022). 

 

​ No tocante à representação da informação temática, primeira atividade 

descrita no quadro 2, acima, Redigolo e Silva (2017, p. 64) salientam que as 

preocupações do/a profissional com processos dessa natureza “demonstram a 

mediação implícita ao processamento documentário, pois está imbuída à 

necessidade de disseminação e recuperação da informação”.  

Em complemento, preparar um ambiente acolhedor é uma tarefa fundamental 

para a prática da mediação explícita e implícita da informação. Isso significa que o 

dispositivo informacional precisa estar bem organizado e ser convidativo para os 

sujeitos se sentirem à vontade para dialogar com o/a profissional, além de permitir 

conhecer as informações ali salvaguardadas. Prado (2023, p. 16) assevera que a 

receptividade no ambiente informacional  “é  sempre  mediada  pela experiência 
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sensorial com a participação, consciente ou não, direta ou não, de agentes externos 

ao indivíduo, mas em contato efetivo para gerar apropriações de sentido”. Com base 

nisso, sugere-se que a ambiência tem um papel importante para a apropriação, 

caracterizando um esforço que antecede a presença dos sujeitos.  

Considerando essa discussão preliminar sobre a mediação implícita da 

informação, busca-se, agora, compreender suas nuances no âmbito da Arquivologia, 

identificando como as instituições arquivísticas e os/as arquivistas desenvolvem 

ações de mediação implícita.  

4.2 Mediação da informação através das funções arquivísticas: 
problematizando a atuação do/a arquivista para a autonomia do Sul global 
 

Considerando-se a perspectiva teórica e empírica da literatura científica sobre 

arquivos, a atuação profissional no âmbito das instituições arquivísticas gira, 

historicamente, em torno das funções arquivísticas, que, segundo os seus 

principais propagadores, Rousseau e Couture (1998), são sete: produção, avaliação, 

aquisição, conservação, classificação, descrição e difusão. Essas funções abrangem 

“desde o processo de criação dos documentos até seu acesso e difusão” (Lehmkuhl; 

Silva, 2023, p. 2), num contexto em que o arquivo é tido como a “instituição ou 

serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e 

o acesso a documentos” (Arquivo Nacional, 2005, p. 19). Assim, as funções 

arquivísticas, que compõem a teoria da gestão de documentos, são utilizadas para 

embasar as ações realizadas pelos/as arquivistas nesses equipamentos 

informacionais. 

​ A base mediacional que diz respeito aos arquivos está intrinsecamente ligada 

às funções arquivísticas. Tais funções têm a finalidade de guiar o/a arquivista em sua 

prática profissional, no âmbito gerencial e organizacional, para fazer dos arquivos 

dispositivos culturais ativos, organizados e preparados para receber o público. Para 

melhor compreensão e visualização dessas funções, apresenta-se, a seguir, a sua 

ilustração (figura 8).    
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Figura 8 - Funções arquivísticas 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em Rousseau e Couture (1998). 

​  

As funções arquivísticas integram formas de mediar implicitamente a 

informação, em processos complexos envoltos na prática arquivística. Santos Neto e 

Bertolin (2016, p. 15, grifo próprio) salientam que “A mediação, seja consciente ou 

não, está no âmago do fazer do profissional da informação/arquivista e, portanto, 

precisa ser discutida”. Essa mediação, por vezes pode ser inconsciente, por não 

haver contato direto com o/a usuário/a. Contudo, tem um valor fundamental, até 

mesmo para que a mediação explícita seja bem-sucedida. 

Nessa conjuntura, a mediação implícita no âmbito dos arquivos pode receber 

algumas denominações diferentes, como mediação arquivística (Duff, 2016) e 

mediação documentária, conforme comentam Oliveira e Rocha (2020). Segundo as 

autoras, “no caso das instituições arquivísticas, a própria gestão e a organização dos 

documentos de arquivo já são atividades de mediação documentária” (Oliveira; 

Rocha, 2020, p. 6). Nesse tipo de mediação, privilegia-se a organização dos 

documentos com foco na sua futura recuperação pelos sujeitos. Desse modo, nessa 

etapa não há presença do/a usuário/a, por englobar um conjunto de atividades de 
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caráter gerencial desempenhadas pelo/a arquivista – que não são neutras ou isentas 

de interferências –, tal qual é o processamento técnico para o/a bibliotecário/a – 

exemplificado anteriormente através de Santos Neto e Almeida Júnior (2017).  

Nesse sentido, nessa nova roupagem, as funções arquivísticas, que integram 

a teoria geral da gestão de documentos e que, por muito tempo, admitiram uma 

atuação predominantemente técnica aos arquivos, passam a se apresentar – umas 

em maior evidência do que outras – como possibilidades reais da prática de 

mediação da informação, conforme correlações a seguir. 

 ​ De acordo com o que é apresentado pelo Arquivo Nacional (2005, p. 41), a 

função Classificação envolve a “organização dos documentos de um arquivo ou 

coleção, de acordo com um plano de classificação, código de classificação ou código 

de arranjo”. Para Albuquerque (2017), essa prática consiste numa elaboração 

intelectual que visa articular e identificar os documentos,  investigando o modo como 

foram gerados e refletindo a estrutura, funções e atividades da entidade produtora. 

Trata-se, portanto, de uma etapa fundamental para organizar os arquivos com vistas 

à sua recuperação.   

​ O Arquivo Nacional (2005, p. 32) considera que a avaliação se configura no 

“Processo de análise de documentos de arquivo, que estabelece os prazos de 

guarda e a destinação, de acordo com os valores que lhes são atribuídos”. Pereira e 

Silva (2019) elencam três problemas que podem ocorrer com a falta de uma 

avaliação adequada: grande massa documental acumulada; excessivo gasto com 

atividades de preservação e conservação; e consequentes dificuldades de 

recuperação. Os autores ressaltam, portanto, a importância da intervenção do/a 

arquivista nesse processo.  
Já a função de preservação e conservação de documentos tem a ver com a 

sua salvaguarda e com técnicas que visam à prevenção de sua deterioração 

(Arquivo Nacional, 2005), oportunizando que eles se mantenham acessíveis e 

íntegros no decorrer dos anos. Pereira e Silva (2019, p. 14) afirmam que um 

importante objetivo da preservação é “[...] evitar que a memória se apague, seja 

esquecida. Quando os recursos são limitados, a escolha fica mais difícil, pois se 

escolherá o que será preservado e o que não será”. Uma vez que envolve a 

necessidade de controle ambiental e/ou tratamento físico e/ou químico (Arquivo 

Nacional, 2005), essa perspectiva indica que não se trata apenas de uma técnica, 

mas que essa função também está ligada a escolhas, decisões e posicionamentos 
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do/a profissional, atravessando questões éticas e políticas ligadas também às 

dimensões da mediação da informação propostas por Gomes (2014; 2019; 2020). 
Por sua vez, a difusão consiste em um conjunto de ações voltadas à 

aproximação do público dos arquivos, convidando-o a conhecer o ambiente (físico 

ou virtual) e a se apropriar das informações. São ações alinhadas com o objetivo 

institucional, bem como pelo interesse e necessidade dos sujeitos (Pereira; Silva, 

2019). Sob a ótica de Rockembach (2015, p 113), a difusão em arquivos consiste na  

[...] busca de estratégias que visem a acessibilidade (facilitar o 
acesso, procurar vencer as barreiras tecnológicas e linguísticas), 
transparência (tornar público), atingir determinado público (através do 
marketing e demais ferramentas auxiliares), entender qual é o público 
(estudo de usuários e comportamento informacional), estudar as 
competências informacionais do público (literacia informacional/ 
educação informacional, distinguindo-a da educação patrimonial), 
realizar a mediação (selecionar, filtrar, acrescentar qualidade 
informacional na recuperação de conteúdos), procurando uma maior 
proximidade dos usuários à informação contida nos acervos, por 
meio de vários canais de comunicação ou aqueles considerados 
mais adequados, considerando três vértices principais: os usuários, o 
conteúdo e a tecnologia. 

 
 Mediante essa compreensão, a difusão arquivística envolve um planejamento 

cuidadoso, que centraliza o sujeito e a sua apropriação nas ações, o que a configura 

como uma ação de mediação implícita e, também, com forte potencial de mediação 

explícita, à medida em que tais ações se concretizam.​  
Finalmente, com relação à descrição, o Arquivo Nacional (2005, p. 59, grifo 

próprio) a conceitua como um “Conjunto de procedimentos que leva em conta os 

elementos formais e de conteúdo dos documentos para a elaboração de 
instrumentos de pesquisa.” Destaca-se a importância de considerar os sujeitos 

nos processos de descrição, uma vez que  

[...] É importante, ao descrever, conhecer o conteúdo e o público 
(usuário), pois a forma como ele busca e pesquisa pode ser um 
norteador. Embora o arquivista possa ter o usuário que utiliza o 
acervo como base, ele deve permitir que a busca seja ampla e visar 
também potenciais usuários que não tenham o hábito de pesquisar 
no acervo da instituição. A busca não serve apenas ao usuário 
externo à instituição, mas seu benefício atinge o usuário interno da 
própria instituição (Pereira; Silva, 2019, p. 9).  

 

Logo, é preciso fortalecer a compreensão dos arquivos numa perspectiva 

pós-custodial, onde a apropriação das informações é levada em consideração. Para 
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tanto, é basilar que as instituições arquivísticas sejam gerenciadas por profissionais 

formados/as em Arquivologia, cuja compreensão da influência exercida pela 

representação do acervo e da própria instituição – por meio dos instrumentos de 

pesquisa –, subsidie ações de mediação consciente. Acerca dessa mediação, 

O uso de normas de descrição arquivística como a Norma Geral 
Internacional de Descrição Arquivística – ISAD(G) pode ser 
caracterizado como processo de mediação documentária em sua 
forma implícita (sem a presença do usuário, pautada em critérios do 
profissional arquivista). Outra face desta mediação é a produção de 
catálogos e guias dos fundos, acervos e coleções, que também se 
caracteriza como operação de tradução que facilita o acesso dos 
usuários e públicos às instituições, tarefa que habitualmente também 
se realiza de maneira implícita (Ferreira; Rocha, 2020, p. 6). 

 
As normas para a descrição de documentos arquivísticos têm o objetivo de 

assegurar que as descrições sejam coerentes, adequadas e autoexplicativas. 

Figurando como uma opção além dos instrumentos de pesquisa tradicionais, a 

uniformização na descrição pode ajudar a economizar recursos e a otimizar a 

recuperação de informações. Enquanto essas normas impactam o tratamento 

técnico realizado pelas instituições responsáveis pelos acervos, elas também 

oportunizam aos/às pesquisadores/as o uso mais eficiente de ferramentas de 

pesquisa que estruturam a informação de maneira similar (Conselho [...], 2006). 

A esse respeito, faz-se necessário contextualizar o Brasil no processo 

hegemônico de normalização da descrição arquivística empreendido em nível 

internacional a partir da década de 1980. De acordo com o que consta na 

apresentação da Norma Brasileira de Descrição Arquivística (NOBRADE) (ver Anexo 

2)8, a necessidade de tal normalização era uma aspiração antiga, que se intensificou 

com a inserção dos computadores nos arquivos. A proposta de criação de normas 

internacionais de descrição foi feita, então, pelo Canadá, em 1988, ao Conselho 

Internacional de Arquivos (CIA) (Conselho [...], 2006). No ano seguinte, 

representantes do CIA de alguns países se encontraram em Paris e criaram uma 

comissão ad hoc, cuja primeira reunião 

[...] ocorreu em 1990, na Alemanha, congregando especialistas do 
Canadá, Espanha, Estados Unidos, França, Inglaterra, Malásia, 

8 Para facilitar a compreensão de como a NOBRADE é aplicada, optou-se por disponibilizar, em 
formato de anexo, um de seus apêndices: um exemplo integral do uso da norma, a partir do acervo 
do Arquivo João Goulart, do Centro de Pesquisa e Documentação Histórica Contemporânea do 
Brasil. 
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Portugal e Suécia. A partir da divulgação e discussão de uma 
declaração de princípios quanto à descrição arquivística no 
Congresso Internacional de Arquivos de Montreal, o grupo passou a 
contar com um representante da Austrália, num esforço de conciliar e 
atender a tradições técnicas diversas (Conselho [...], 2006, p. 7). 
 

​ Formada por cinco países da Europa, dois da América do Norte e um da Ásia, 

a comissão que elaborou a ISAD(G) – e que inspirou a NOBRADE – não incluiu 

nenhum país da América do Sul. No entanto, em 1996, durante o Congresso 

Internacional de Arquivos promovido em Pequim, tal comissão transformou-se no 

Comitê de Normas de Descrição (CND), passando a integrar o CIA 

permanentemente. Somente a partir dessa ocasião, o Brasil foi convidado a integrar 

o CND, cuja principal tarefa era “[...] realizar a revisão e a segunda edição da 

ISAD(G).” (Conselho [...], 2006, p. 8) – em outros termos: reforçar os moldes que 

aqueles países do hemisfério norte, com base em seus próprios contextos 

sócio-culturais, econômicos e políticos, já haviam estabelecido para compor a 

norma. 

​ Uma vez que a ISAD(G) nunca havia sido impressa no Brasil e cuja única 

tradução existente em português havia sido publicada em Portugal, “[...] A 

necessidade de participar do processo de revisão impunha, então, como primeira 

providência, traduzir a norma e divulgá-la o mais amplamente possível. [...]” 

(Conselho [...], 2006, p. 8). Dessa forma, logo o país se esforçou para replicar em 

seu território os padrões da lógica dominante: “[...] O Arquivo Nacional assumiu essa 

tarefa e no início de 1998 publicou a primeira edição brasileira das normas 

internacionais ISAD(G) e ISAAR(CPF)9, gratuitamente distribuídas no país [...]” (p. 

8). Considera-se esse episódio um exemplo claro de que, mesmo após a 

independência dos países da América do Sul, continua sendo condicionada, no 

âmbito dos arquivos, a lógica estabelecida pela colonização, que vai de encontro à 

perspectiva de um conhecimento situado. Acerca disso, 

[...] Os humanistas querem nos convencer de que a globalização é 
uma convivência ampla, quando de fato não é. Em vez de 
compreender o globo de forma diversal, como vários ecossistemas, 
vários idiomas, várias espécies e vários reinos, como dizem, quando 
eles falam em “globalizar”, estão dizendo “unificar”. Estão dizendo 
moeda única, língua única, mentes poucas. A globalização para os 
humanos não existe, o que existe para eles é a história do 

9 ISAAR(CPF) é a Norma Internacional de Registro de Autoridade Arquivística para Entidades 
Coletivas, Pessoas e Famílias – utilizada juntamente com a ISAD(G) para subsidiar a elaboração da 
NOBRADE. 
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eurocentrismo – da centralidade, da unicidade. O que chamam de 
globalização é universalidade. Não no sentido que nós entendemos 
por universalidade, mas no sentido da unicidade (Santos, 2023, p. 
31). 

 
Por outro lado, justamente por ter sido projetada para ter um alcance 

internacional e ser aplicável a todos os tipos de materiais arquivísticos – além de ser 

compatível com sistemas de descrição tanto manuais quanto automatizados –, a 

ISAD(G) possui um elevado grau de generalidade. Diante desse fator, a necessidade 

de cada país considerar suas circunstâncias particulares para elaborar normas 

próprias foi enfatizada pelo próprio CND (Conselho [...], 2006) – que já não contava 

apenas com países do mundo ocidental. Assim, a NOBRADE, anunciada como uma 

adaptação das normas internacionais à realidade brasileira, tem por objetivo “[...] 

estruturar a informação a partir de elementos de descrição comuns, buscando 

interferir o mínimo possível na forma final em que as descrições são apresentadas. 

[...]” (Conselho [...], 2006, p. 10).  

É pertinente considerar o relativo caráter participativo do Brasil nesse 

processo, na medida em que tais normas também foram discutidas em nível 

nacional, o que teria ajudado a constituir, no processo de sua revisão, uma “[...] visão 

crítica mais afastada dos grandes centros de discussão arquivística [...]” (p. 8). 

Entende-se, porém, que esse fator não dispensa a necessidade da crítica ao fato de 

que a NOBRADE, um instrumento que viria a ser aplicado em arquivos e instituições 

de todo o Brasil, foi originada da “adaptação” de um modelo cuja idealização excluiu 

as possibilidades de contribuições que fossem oriundas do Sul global – embora, em 

2006, a versão preliminar da norma tenha sido submetida a consulta pública 

(Conselho [...], 2006). 

Por sua vez, a Norma Internacional para Descrição de Instituições com 

Acervo Arquivístico (ISDIAH) foi elaborada em 2008 pelo Comitê de Boas Práticas e 

Normas do CIA, em Londres, Reino Unido e, diferentemente do que se fez a partir 

da ISAD(G), o Brasil não passou a contar com uma norma própria para orientar a 

descrição das instituições que custodiam materiais arquivísticos e dos serviços que 

oferecem aos/às usuários/as10. Desse modo, a ISDIAH tem como principal objetivo: 

10 Para facilitar a compreensão de como a ISDIAH é aplicada, optou-se por disponibilizar, em formato 
de anexo, um exemplo integral do uso da norma, com a descrição da Academia Brasileira de Letras 
(anexo 3 - originalmente apresentado nos apêndices da norma). 
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[...] facilitar a descrição de instituições arquivísticas cuja função 
primordial seja guardar arquivos e torná-los disponíveis para o 
público em geral. Entretanto, outras entidades, tais como instituições 
culturais (bibliotecas, museus), empresas, famílias ou indivíduos, 
podem custodiar arquivos. Esta norma, ou um subconjunto de seus 
elementos, pode ser aplicada a todas as entidades que deem acesso 
aos documentos sob sua custódia (Conselho [...], 2009). 

 
No entanto, para Cook (2007), a aplicação de normas de descrição 

arquivística, embora fundamental para a organização e o acesso à informação, pode 

criar um distanciamento entre a forma como os dados são categorizados e a 

maneira como os sujeitos os compreendem. As categorias pré-definidas, muitas 

vezes moldadas pela visão do descritor, tendem a importar uma uniformidade que 

nem sempre reflete a riqueza e a diversidade dos próprios arquivos. Essa imposição 

de um padrão pode, em alguns casos, apenas limitar a capacidade do/a descritor/a 

de expressar plenamente seus objetivos, que podem variar significativamente de 

acordo com o tipo de serviço e de arquivo em questão. 

Haja visto o que foi discutido até aqui, considera-se estabelecida a relação 

existente entre a representação (descrição arquivística) e a mediação da informação 

no âmbito das instituições arquivísticas, uma vez que os processos que envolvem a 

primeira consistem, em última análise, em ações que favorecem a segunda. Para 

Santos, Sousa e Gomes (2022, p. 292), 

[...] É no respeito ao diferente e na conduta ética que se vincula a 
uma visão humanizadora do mundo que devem estar pautadas todas 
as atividades de mediação da informação, desde a gestão do 
ambiente informacional, passando pelas atividades de descrição, 
representação e organização dos itens informacionais, até todas as 
atividades de interação direta com o público. 

 
Perante essa realidade, há que se pensar em como constituir e impulsionar 

instrumentos de pesquisa que favoreçam a atuação dos arquivos como agentes de 

promoção da Justiça Social, especialmente para a autonomia do Sul global. 

4.3 Representação da informação na Ciência da Informação e na Arquivologia: 
a mediação exercida através dos instrumentos de pesquisa 

 

Os profissionais das áreas técnicas da documentação 
correm sempre um sério risco: rodeados de normas, 
passam a acreditar que seu trabalho, se exercido 
corretamente respeitando todos os padrões, estará 
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“acima de qualquer suspeita”, além do bem e do mal. 
Infelizmente para os que pensam assim, deixar de refletir 
sobre as implicações políticas de seu trabalho pode 
significar a adesão ao obscurantismo, a produção da 
informação numa perspectiva de uso elitista, a restrição 
do acesso ao conhecimento, a manutenção da exclusão 
social e de outras formas de injustiça que a sociedade 
contemporânea acabou desenvolvendo com requintes 
(Camargo, 2003, p. 36). 

 
Um dos principais pontos de conexão entre a CI e a Arquivologia é aquele 

reconhecido como Organização e Representação da Informação e do Conhecimento 

(ORIC)11. Linden e Vital (2022) afirmam que, no âmbito dos arquivos, a classificação 

e a descrição de documentos estão entre as funções arquivísticas que mais 

fortemente desenvolvem processos de ORIC. Em suma, as funções arquivísticas de 

classificação e descrição contribuem com o desenvolvimento de metodologias que 

possibilitam a representação, a organização e a recuperação da informação nos 

arquivos. Dessa forma, aproximam a Arquivologia e a CI à medida em que a primeira 

se apropria das metodologias de tratamento e recuperação propostas pela segunda, 

ao mesmo tempo em que lhe oferece um espaço privilegiado de atuação (Barros, 

2016). 

De acordo com Orrico e Silva (2019), as instituições arquivísticas carregam a 

responsabilidade de garantir acesso aos documentos por meio de instrumentos de 

pesquisa, que representam o conteúdo desses registros. Para os/as autores/as, a 

efetivação do acesso à informação nos arquivos, como um processo que vai do 

armazenamento do documento até a divulgação de seus conteúdos, é concretizada 

através desses instrumentos – como os guias, os inventários e os catálogos –, que 

são elaborados a partir de subsídios metodológicos fornecidos pela já mencionada 

descrição arquivística – função do arquivo que compreende o processo em que o/a 

arquivista cria representações do acervo, apresentando seu contexto e conteúdo 

(Oliveira, 2010). 

Nesse cenário, Vianna, Medeiros e Linden (2019, p. 52) relatam que 

11  Para os fins desta pesquisa, não se estenderá à discussão teórica que aborda as divergências e 
ambiguidades terminológicas que envolvem os conceitos de: Organização da Informação (OI); 
Organização do Conhecimento (OC); Representação da Informação (RI); e Representação do 
Conhecimento (RC). Aqui, todos os processos que envolvem esses conceitos são compreendidos 
como intrinsecamente relacionados. Adota-se, portanto, o termo Organização e Representação da 
Informação e do Conhecimento (ORIC), para referir-se à grande área que abrange tais processos – 
como fazem Vianna, Medeiros e Linden (2019). 
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[...] em vários pontos os assuntos relacionados à OI, OC, ORIC e de 
Arquivística se tocam de alguma forma, o que desperta o interesse 
em identificar os trabalhos que abordam aspectos em comum na 
produção da comunidade brasileira de OC, considerando-se tanto a 
Arquivística como a OC, temas contemplados no âmbito da Ciência 
da Informação. 

O relacionamento entre Arquivologia e ORIC é necessário porque, conforme 

compreendem Orrico e Silva (2019), é a partir do processo de representação 

elaborado pelos/as arquivistas que se chega ao conteúdo dos documentos. Para os 

autores, os instrumentos resultantes desses processos podem tanto colocar em 

evidência, quanto “fazer desaparecer” documentos diante dos sujeitos. A atividade 

de representação seria, então, uma mediação implícita exercida por esses 

profissionais, uma vez que 

[...] o valor da informação arquivística não reside em si mesmo, ele 
se potencializa com a circulação e uso dessa informação mediante 
instrumentos que favoreçam sua significação para o cidadão gerar 
conhecimento; os arquivos precisam ser instituições mais populares 
do que são, isso para que mais pessoas possam se beneficiar de 
seus acervos para aumentar o conhecimento, criando uma sociedade 
gradativamente mais instruída, mais plural e mais democrática. 
(Orrico; Silva, 2019, p. 257)  

Com isso, é importante destacar o papel decisivo do/a arquivista em todo o 

decurso das ações assumidas nos arquivos, para levar os sujeitos à efetiva 

apropriação das informações. Para Tognoli, esse profissional é um agente ativo na 

construção da memória e na atribuição de sentidos, “uma vez que o significado do 

documento deve ser agora, constantemente renovado à medida que cada usuário o 

utiliza com objetivos diferentes” (Tognoli, 2012, p. 84). A autora alerta, ainda, que o 

maior desafio enfrentado pela Arquivologia atualmente, no que diz respeito à 

representação do conhecimento, é fazer o/a arquivista “compreender o sistema 

complexo de relações entre o documento e seu contexto (ou seja, todas as 

intenções existentes por trás da criação do documento e da informação que ele leva) 

[...]” (Tognoli, 2012, p. 90). Para tanto, a postura interdisciplinar verificada tanto na 

Arquivologia como na CI, que permite a sua cooperação mútua, atribui grande 

vantagem ao tratamento da informação com vistas à sua recuperação e apropriação, 

justificando, novamente, esse relacionamento. 

De modo complementar à descrição, a classificação arquivística é uma função 

do arquivo que objetiva, de modo geral, “[...] organizar os documentos em classes 

(grupos), partindo das funções e atividades, explicitando as relações entre os 
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documentos” (Linden; Vital, 2022, s.p.). Juntas, a classificação e a descrição de 

documentos compõem processos intelectuais e técnicos, que têm como objetivo 

“classificar, ordenar, descrever e fornecer acesso” aos documentos (Vianna; 

Medeiros; Linden, 2019, p. 48). 

Na mesma linha de raciocínio, Tognoli (2012) afirma que desde sua 

emergência enquanto disciplina, no século XIX, a Arquivologia tem a classificação e 

a descrição dos documentos como processos nucleares de sua teoria e prática, que 

dividem um objetivo em comum: representar o conhecimento arquivístico. 

Levando-se em conta, então, as transformações tecnológicas que passaram a 

caracterizar o Brasil atual, torna-se possível “constatar avanços na percepção sobre 

o uso social dos arquivos no país, tendo em vista a crescente demanda social pela 

transparência do Estado, o direito à informação e o direito à memória” (Orrico; Silva, 

2019, p. 257). 

Numa pesquisa que visou contribuir para uma sistematização 

teórico-metodológica da representação da informação no universo da Arquivologia, 

Barros e Martins (2015) esclarecem que nos arquivos, os processos de classificação 

e descrição são realizados no contexto das informações orgânicas, tidas como 

aquelas que estabelecem direitos, comprovam e testemunham ações jurídicas e 

administrativas. Isto é, trata-se de um tipo de informação que é essencialmente 

regulada e controlada por instâncias sociais e institucionais, sendo inerente ao 

ambiente arquivístico – mas não só a ele.  

Os autores entendem que tanto a CI quanto a Arquivologia se apoiam nos 

recursos de síntese e resumo da informação para representá-la. Dessa forma, as 

duas áreas compartilham interesses ao “transformar” bibliotecas e extensos arquivos 

em sucintas narrações de seus respectivos acervos, denotando uma profunda 

relação interdisciplinar. Nesse contexto, a compreensão da descrição e da 

classificação enquanto atividades conjuntas conceberia a noção de Representação 

Arquivística como mais adequada para compreender processos e elaborações que 

envolvem essas duas funções dos arquivos. Nessa conjuntura, 

[...] torna-se fundamental investigar sobre os instrumentos de 
pesquisa utilizados pelos usuários nos arquivos, não somente 
concernente a atividades do trabalho historiográfico, mas 
principalmente como recurso importante para o cidadão na 
construção de sua identidade e cidadania [...] (Orrico; Silva, 2019, p. 
258). 
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Constituindo o meio que permite identificar, localizar e consultar os 

documentos e as informações neles contidas (Arquivo Nacional, 2005), os 

instrumentos de pesquisa compreendem a função de orientar a consulta, 

determinando quais são e onde estão os documentos (Lopez, 2002), promovendo, 

assim, o conhecimento do acervo. Para Bellotto (2004, p. 180), esses instrumentos 

são “obras de referência que identificam, resumem e localizam, em diferentes graus 

e amplitude, os fundos, as séries documentais e/ou as unidades documentais 

existentes em um arquivo permanente”. 

Do mais geral para o mais específico, os instrumentos de pesquisa 

arquivísticos são quatro: guia, inventário, catálogo e índice. O quadro 3, a seguir, 

relaciona cada tipo de acordo com os níveis da descrição arquivística. 

Quadro 3 – Tipos de instrumento de pesquisa de acordo com os níveis 
de descrição arquivística 

NÍVEL DE DESCRIÇÃO BASE DA DESCRIÇÃO INSTRUMENTO 

Instituição Conjuntos documentais 
amplos Guia 

Fundo arquivístico/ 
Grupo documental/ 

Coleção documental 
Séries Inventário 

Série documental Unidades documentais Catálogo 

Unidades documentais 
selecionadas, 

pertencentes a uma ou 
mais origens 

Assunto/ 
Recorte temático 

Catálogo seletivo/ 
Índice 

Fonte: Adaptado de Lopez (2002). 

Como se pode observar, enquanto o inventário, o catálogo e o índice são 

destinados à orientação dos sujeitos informacionais com base na descrição de uma 

parte do acervo, a generalidade contemplada pelo guia permite o conhecimento dos 

fundos que integram o arquivo, informando sobre a sua totalidade (Paes, 1997). O 

guia é, portanto, uma 

[...] obra destinada à orientação dos usuários no conhecimento e na 
utilização dos fundos que integram o acervo de um arquivo 
permanente. É o instrumento de pesquisa mais genérico, pois se 
propõe a informar sobre a totalidade dos fundos existentes no 
arquivo (Paes, 1997, p. 127). 
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Após investigar questões que pudessem influenciar a terminologia referente 

aos instrumentos de pesquisa elaborados a partir da atividade de descrição de 

documentos arquivísticos em diversos países, Lopes concluiu que, no idioma 

português, o guia para usuários/as de arquivos deve ser conceituado da seguinte 

forma: 

[...] um instrumento de pesquisa que oferece, com informações 
básicas, uma visão geral do conjunto de fundos e coleções de um ou 
mais arquivos, composto pelo histórico e/ou biografia dos produtores 
da documentação, natureza do acervo, estrutura da entidade 
produtora, a quantidade de núcleos documentais e a quantidade de 
cada núcleo, datas limite e uma relação de outros instrumentos de 
pesquisa; além de informações de acesso ao arquivo e recursos e 
condições de acesso à documentação. Se o guia remete a fundos, 
grupos ou séries de um ou mais arquivos, sobre um determinado 
tema, este instrumento denomina-se guia de fontes. Há também o 
guia especializado, instrumento que descreve fundos ou núcleos 
documentais de um ou mais arquivos, ou outras entidades 
custodiadoras, agrupados por fatores temáticos ou cronológicos. As 
informações das unidades de descrição do guia baseiam-se nas 
informações básicas para os demais instrumentos de pesquisa 
(Lopes, 2009, p. 89, 90). 

 

Quanto ao formato do guia, Linden e Vital (2015) sugerem que a sua 

apresentação final pode se dar de diferentes formas. Enquanto algumas instituições 

desenvolvem versões mais elaboradas, incluindo o uso de imagens e diferentes 

formatos de impressão, outras optam por um modelo mais técnico, simplificado, 

contendo apenas informações básicas, o que consideram igualmente importante. 

Para as autoras, a decisão sobre o estilo de elaboração depende da política de 

divulgação de cada instituição e de seus recursos disponíveis, sendo necessário 

atentar para o risco de que um projeto excessivamente complexo e difícil de alcançar 

postergue a disponibilização da ferramenta. 

Ao analisar as estratégias de promoção do acesso aos acervos arquivísticos 

no contexto brasileiro, Orrico e Silva (2019) sinalizam a insuficiência dos 

instrumentos de pesquisa arquivísticos para alcançar um público amplo que 

normalmente não visitaria os arquivos. Nesse sentido, 

[...] a descrição como operação intelectual de representar o que se 
descreve dentro das categorias de informação previstas pelas 
normas, significa uma ação do profissional em função de demandas 
de usuários que são antevistas, norteando a análise que vai dar ou 
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não visibilidade a determinados conteúdos nos acervos. O que 
ampliaria a concepção de descrição envolvendo o acesso seria o 
nível de consciência do agente em relação à mediação que exerce, 
escapando ao domínio de padronização estabelecido pelas normas 
(Orrico; Silva, 2019, p. 268). 
 

A complexidade dos fatores que envolvem a implementação dos instrumentos 

de pesquisa remete à importância de se levar em consideração os aspectos éticos 

nos processos de ORIC, traduzindo a dimensão social envolvida. Para Pinho (2013), 

a questão ética se constitui à medida em que se percebe a noção de limite de poder, 

isto é, o controle exercido pelo/a profissional ao desenvolver os produtos da 

representação, tidos como dispositivos institucionalizados de memória. 

Considerando-se, então, que o Brasil não possui uma norma própria para a 

descrição de instituições arquivísticas, adotando apenas a ISDIAH como modelo 

internacional – resultado de um processo hegemônico já contextualizado nesta 

pesquisa –, vislumbra-se o potencial contido no guia, por ser, teoricamente, o 

primeiro instrumento de pesquisa e divulgação disponibilizado aos sujeitos ao 

iniciarem o contato com o arquivo. A compreensão desse panorama pode ser útil 

para consolidar essa ferramenta junto aos demais instrumentos de pesquisa, aos 

quais Rousseau e Couture (1998, p. 137) se referem como “ponta de lança da 

arquivística”. É nesse cenário que se insere, nesta pesquisa, a perspectiva do guia 

para usuários/as do arquivo em, sendo um instrumento resultante da função de 

descrição arquivística – e, portanto, da representação do arquivo –, atuar em favor 

de uma mediação da informação que contribua para o exercício da justiça social.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Quando nós falamos tagarelando 
E escrevemos mal ortografado, 
Quando nós cantamos desafinando 
E dançamos descompassados, 
Quando nós pintamos borrando 
E desenhamos enviesado, 
Não é porque estamos errando 
É porque não fomos colonizados. 

(Antônio Bispo dos Santos (Nêgo Bispo), 2020). 
 

Uma vez explorados os aspectos da mediação e da representação da 

informação em torno do objetivo da pesquisa, bem como apresentadas as 

especificidades das Epistemologias do Sul e o entendimento do arquivo como um 

dispositivo cultural, procede-se aos resultados da investigação. Isto é, a partir da 

análise empregada, passa-se a desenvolver, em nome da justiça social no Sul 

global, uma discussão que oportunize a proposição de estratégias de mediação 

implícita da informação – conscientes e transformadoras –, por meio do guia para 

usuários/as de arquivos. 

5.1 Relações entre representação e mediação da informação à luz da justiça 
social 
​  

As transformações que atravessam uma ciência social se relacionam 

diretamente às mudanças ocorridas na sociedade. Pode-se citar, dentre diversos 

fatores no caso da Arquivologia, algumas consequências mencionadas por Soares, 

Pinto e Silva (2016), quando da mudança do paradigma custodial para o 

pós-custodial: arquivos com documentos apenas em formato analógico passaram a 

lidar com objetos analógicos e digitais; e a preocupação restrita à salvaguarda dos 

documentos foi convertida na ideia de preservar com vistas à promoção do acesso. 

Com isso, as instituições arquivísticas e a própria Arquivologia demonstram ter 

passado por mudanças para se adequar à sociedade contemporânea, sendo agora 

marcadas por uma ressignificação e uma dialogicidade para aproximar os sujeitos 

dos arquivos e, consequentemente, fortalecer a identidade e a cidadania (Santos; 

Sousa; Gomes, 2022). 
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Já a concepção de justiça social, começou a ser elaborada no século XIX, 

baseada em princípios éticos e políticos, com ênfase na igualdade e solidariedade, 

partindo da justiça legal, que visa o bem comum. Nesse contexto, Tognoli e Rocha 

(2021) destacam que o termo "justiça social" foi empregado pela primeira vez em 

1840 pelo jesuíta italiano Louis Taparelli d’Azeglio, para refletir a ideia de justiça 

entre indivíduos. Com essas definições, é possível notar que, naquela época, a 

perspectiva estava ligada à busca de um equilíbrio social, de forma que todos na 

sociedade pudessem desfrutar dos mesmos direitos. Dessa maneira, a justiça social 

surgiu como um instrumento que, teoricamente, teria o potencial de garantir 

liberdades políticas, direitos fundamentais e oportunidades sociais. Não obstante, 

com relação aos arquivos,  

[...] a noção de justiça social não se aplica apenas às desigualdades 
econômicas, mas também às estruturas de não-reconhecimento e 
marginalização; as manifestações e impactos da justiça social não 
são binários (ausente-presente) mas complexos e multidimensionais 
e, para nosso propósito, mudam o tempo todo; os impactos da justiça 
social nos arquivos podem atingir diferentes resultados para 
diferentes grupos e esses resultados podem ser positivos e negativos 
(um dos aspectos mais potentes do conteúdo dos arquivos é sua 
utilidade ou potencialidade de impactar na justiça social); a justiça 
social exibe um impacto tanto individual quanto coletivo e isso pode 
ser estudado sobre múltiplos níveis sociais (macro, médio e micro) 
(Duff et. al, 2013, p. 340, tradução própria). 

 
Na contemporaneidade, percebe-se, enquanto exemplo de iniciativa brasileira 

para a justiça social na Arquivologia, a realização da 7ª Semana Nacional de 

Arquivos (SNA) (2023), um grande evento colaborativo cujo tema foi “Arquivo: 

território de vidas”, que visou, entre outras questões, refletir sobre o que se pode 

fazer para que os procedimentos arquivísticos estejam cada vez mais voltados à 

formação de arquivos plurais, capazes de estimular a desnaturalização de 

desigualdades de gênero, raça/etnia, localidade, faixa etária, dentre outros. De 

acordo com  a organização do evento, tais preocupações apontam para a 

necessidade de que o uso dos documentos se dê como instrumento de promoção de 

pertencimento, por meio do qual todas as pessoas tenham a oportunidade de se 

reconhecer e promover reconhecimento com base em valores democráticos (Arquivo 

Nacional, 2023). 

Já em 2024, com o tema “Arquivos Acessíveis”, a 8ª edição da SNA bateu 

vários recordes de engajamento e participação. De acordo com o relatório do 
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Arquivo Nacional (2024, p. 5) foram “[...] 530 ações, propostas por 222 instituições, 

desenvolvidas em 26 dos 27 estados brasileiros, em 98 municípios do país”. Os 

acervos e arquivos de movimentos sociais e territórios quase dobraram a 

participação, em comparação a 2023, conforme detalhado no Tabela 1, a seguir: 

 

Tabela 1 - Instituições e acervos participantes das últimas edições da 
Semana Nacional de Arquivos (SNA) 

 
Fonte: Arquivo Nacional (2024). 

​  

De acordo com MacNeil (2016), quando as primeiras instituições arquivísticas 

públicas surgiram, elas foram defendidas como pilares dos direitos das pessoas e do 

Estado, numa conjuntura em que a sua razão de ser era atender aos interesses do 

direito, da administração e da história. Por sua vez, Orrico e Silva (2019) afirmam 

que, na atualidade, “[...] o acesso aos documentos de arquivo envolve conhecer 

práticas e discursos dos quais resultam os arquivos, que são dotadas de uma lógica 

de controle, governo e gestão. [...]” (p. 258). Percebe-se, portanto, que as 

discussões contemporâneas ampliam os objetivos dos arquivos em torno de 

interesses sociais, envolvendo perspectivas relacionadas à responsabilidade, à 

identidade, à inclusão e à justiça social. Essa configuração coaduna com o 

necessário reposicionamento da instituição arquivística na sociedade, pois, 

[...] apesar de sua origem histórica e tradicional, ao longo do tempo, o 
dispositivo [arquivo] tem passado por um processo de ressignificação 
por meio do qual vem conquistando sua condição de ambiente 
dialógico, que também busca contemplar os anseios sociais de 
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encontro com informações que possibilitem compreender e 
transformar a realidade (Santos; Sousa; Gomes, 2022, p. 285). 
 

Não obstante, faz-se necessário conjecturar, ainda, sobre as relações 

existentes entre algumas questões que, uma vez compreendidas, podem contribuir 

para a consecução dos objetivos aqui propostos. Em primeiro lugar, a baixa 

incidência de pesquisas brasileiras que envolvem a mediação da informação, 

especificamente no âmbito dos arquivos: ao terem identificado, indexados na Brapci, 

no intervalo de uma década (2009-2019), apenas dez artigos que apresentaram uma 

abordagem sobre a mediação da informação relacionada aos arquivos, Farias e 

Santos (2020, p. 37) ressaltam tratar-se de “[...] Uma produção muito escassa diante 

de uma temática tão relevante, evidenciando, assim, a necessidade de maiores 

espaços de discussão e reflexão [...]”. 

 Em segundo lugar, a hegemonia europeia e norte-americana evidenciada a 

partir dos referidos artigos analisados: depois do brasileiro Oswaldo Francisco de 

Almeida Júnior, com 63 citações, a segunda mais citada, com 18 citações, é a autora 

portuguesa Fernanda Ribeiro, seguida pelo autor também português Armando 

Malheiro, com 17 citações. Depois destes, quem aparece é o autor canadense Terry 

Cook, com 15 citações (Farias; Santos, 2020). 

Sobre essa questão, não surpreende que o autor mais citado nestes poucos 

estudos seja Almeida Júnior, pois, além de ser brasileiro – fato que, obviamente, 

torna a divulgação de suas obras facilitada pelos fatores linguístico e geográfico –, 

trata-se, seguramente, da maior influência sobre o tema, haja vista a sua trajetória 

de pesquisa e publicações, que pode ser evidenciada pela própria conceituação 

(2009) e atualização (2015) do conceito de mediação da informação. O que cabe 

questionar, no entanto, é a tamanha influência, no Brasil, de autores de origem 

europeia e norte-americana logo depois deste, em detrimento do baixo aparecimento 

de outros/as pesquisadores da América do Sul, cuja proximidade territorial com os 

principais contextos de alcance de Almeida Júnior deveria ser um fator facilitador 

para o desenvolvimento do tema nesta região. 

Diante disso, efetivar questionamentos e problematizações para que 

pesquisadoras/res compreendam como se dá seu entendimento acerca da 

dominação, no âmbito da justiça social, é imprescindível para que se consiga 

desvendar as relações de poder no mundo e a forma como a comunidade e suas 

pesquisas se inserem dentro delas. Essa internalização, muitas vezes inconsciente, 
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molda sua percepção sobre os jogos de poder e influencia a maneira como o sujeito 

se posiciona nessas relações – num cenário onde os/as profissionais da informação 

não estão isentos/as. Isso justifica que 

[...] os estudos sobre os aspectos éticos na organização e 
representação do conhecimento são necessários, uma vez que a 
questão ética se estabelece à medida que se evidencia a noção de 
limite de poder (controle), pois a atitude ética se distancia do poder 
sobre os outros e evita ser objeto de ideologias específicas. 
Tangenciando, então, a dimensão social da organização e 
representação do conhecimento, porque os seus produtos – 
catálogos, índices, registros bibliográficos, notações, ou seja, as 
informações documentais – são dispositivos institucionalizados de 
memória, que são evidenciados, principalmente, em espaços 
destinados à memória como, por exemplo, as bibliotecas, os 
arquivos, os museus e os centros de documentação, que são locais 
de memória socialmente instituídos cuja finalidade é a de preservar 
(Pinho, 2013, p. 56). 

 
Silva et. al (2021) explicam que, apesar do tema justiça social despertar 

interesse de pesquisas no campo da CI, ainda não há ferramentas suficientes para 

direcionar como ela pode ser praticada dentro das bibliotecas, por exemplo. Além 

disso, tem-se, também, a baixa incidência de pesquisas sobre a justiça social nos 

arquivos, conforme evidenciado por Tognoli e Rocha (2021) (já mencionados), e a 

ainda menor existência de iniciativas que envolvam o guia para usuários/as de 

arquivos12, tanto no contexto dos estudos em ORIC quanto na descrição 
arquivística, por meio da qual 

[...] o arquivista é capaz de elucidar o contexto de produção do 
documento, contando sua história enquanto parte de um conjunto de 
documentos produzidos por uma pessoa ou instituição no decorrer de 
uma atividade específica. Essa história, no entanto, pode ser contada 
ou representada com inúmeros desvios terminológicos 
(terminological bias) e preconceitos, causando um desconforto e 
afastando o usuário que não se sente representado nos instrumentos 
arquivísticos [...]. Assim, no contexto da descrição, a justiça social 
poderá atuar como norteadora, uma vez que defende, por meio das 
teorias críticas, um cuidado com o outro no momento da 
representação (Tognoli; Rocha, 2021, p. 18). 

 
Portanto, infere-se que, juntos, os fatores mencionados exercem forte 

influência na baixa visibilidade facilmente identificada nos arquivos brasileiros – uma 

invisibilidade que se reflete na ausência dos mais diversos tipos de políticas que 

12 Conforme identificado na fase exploratória da pesquisa e relatado na introdução. 
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poderiam transformar a realidade dos arquivos, tanto através de investimentos para 

a sua estruturação quanto no incentivo à sua apropriação pelas comunidades. Tal 

panorama da teoria e da prática arquivística não consegue ocultar a importância dos 

arquivos no cenário do exercício da justiça social, que, segundo Tognoli e Rocha 

(2021, p. 5) “[...] engloba, também, valores éticos e morais do profissional, seja no 

tocante ao processo de organização, seja no tocante à disseminação das 

informações no acervo”. Isso remete para os apontamentos de Santos, Sousa e 

Gomes (2022, p. 287): 

[...] da prática emerge uma realidade a ser compreendida e, na 
teoria, encontra-se um caminho reflexivo por meio do qual será 
possível compreender essa complexa realidade em que se está 
atuando. Por outro lado, quando as teorias apresentam lacunas 
impeditivas dessa compreensão, a prática impulsiona novas 
formulações teóricas. Assim, por estar ligada ao desenvolvimento do 
protagonismo social, inevitavelmente, a mediação da informação 
precisa ser consciente, cuidadosa e conduzida pelo exercício da 
práxis, que favorece o desenvolvimento do conhecimento e do 
autoconhecimento. 

 
Para melhor contextualizar a posição pretendida para a justiça social nesta 

investigação, pode-se citar duas pesquisas recentes em que, para dar conta da 

complexidade dos processos que envolvem o fenômeno da globalização, foram 

adotadas as perspectivas de Nancy Fraser, filósofa política, intelectual e feminista 

estadunidense, que propõe que tal fenômeno não seja tratado “[...] nem como 

fatalidade nem como utopia, mas como um contexto para as lutas de justiça social” 

(Fraser, 2002, p. 17, grifo próprio): 

Na primeira pesquisa, que visou analisar o papel de “arquivistas e 

bibliotecários críticos” no desenvolvimento de sistemas de organização do 

conhecimento (SOC) orientados para a Justiça Social, Corrêa e Tognoli (2022) 

adotam a proposta conceitual apresentada por Fraser (2002), de uma justiça social 

como paridade de participação, a qual justifica que nem as teorias da distribuição 

nem as de reconhecimento – fruto de suas concepções anteriores – conseguiriam 

resolver o problema da justiça social em sua totalidade. Assim, a nova formatação 

permitiria pensar tanto em uma distribuição de recursos materiais que garantiria 

independência e voz para todos, quanto em padrões institucionalizados de valor 

cultural que exprimiriam igual respeito por todas as pessoas, garantindo igualdade 

de oportunidades para alcançarem a consideração social por meio da participação. 
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Na outra pesquisa, Duque-Cardona, Mazo e Uribe (2023), ao abordarem a 

necessidade de uma concepção contra hegemônica para a Biblioteconomia e a CI, 

recorrem à distinção feita por Fraser (2000) para os dois tipos de soluções possíveis 

para o problema das injustiças sociais: as soluções afirmativas, que buscam corrigir 

os efeitos injustos da ordem social sem alterar o sistema implícito que os ocasiona, e 

as soluções transformadoras, que visam corrigir esses efeitos justamente por meio 

da reestruturação do sistema. 

Com base nas duas publicações abordadas acima e, considerando-se o foco 

da intervenção pretendida por esta pesquisa, adota-se a perspectiva de Fraser 

(2002) sobre a justiça social como paridade de participação, tendo, como solução 

para injustiças que envolvem o acesso e a apropriação da informação arquivística, 

propostas do tipo transformadoras (Fraser, 2000) – o que explica a presença do 

termo no título do presente trabalho.  

Para Mathiesen (2015), a justiça social está ligada aos aspectos sociais e 

diários da vida de um indivíduo em sociedade, abrangendo desde o acesso aos 

direitos fundamentais como educação e saúde, até a tomada de decisões políticas 

que afetam sua realidade social. Assim, corrobora-se o que constatam Tognoli e 

Rocha (2021), sobre a  necessidade de uma revisão teórica na Arquivologia 

brasileira, que abarque o imperativo da justiça social, por meio da qual as ideias de 

neutralidade e a imparcialidade do/a arquivista sejam discutidas como valores na 

formação, organização, difusão e preservação do arquivo. 

Já em 2022, em coautoria com Corrêa, Tognoli considera o relativo 

desenvolvimento do tema justiça social nos arquivos e bibliotecas nas últimas quatro 

décadas, o que teria produzido uma comunidade discursiva no campo da 

Organização do Conhecimento. Segundo os/as autores/as, os/as pesquisadores/as 

que compõem essa comunidade têm buscado superar vieses preconceituosos que 

reproduzem, em Sistemas de Organização do Conhecimento (SOC) hegemônicos, a 

exclusão de comunidades historicamente subalternizadas. Além disso, esforçam-se 

para formular soluções práticas e situadas para os problemas enfrentados, 

especialmente nesses equipamentos informacionais (Corrêa; Tognoli, 2022). 

Para Silva (2023), o debate sobre o direito de acesso à informação está 

intimamente ligado à discussão sobre justiça social, destacando a importância dos 

arquivos e arquivistas na sociedade. Esse discurso contribui para a formação de 
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cidadãos/ãs que possuam uma compreensão mais profunda de seu passado e de 

sua história.  

[...] só com o acesso público à informação é possível construir uma 
sociedade mais justa e democrática. Portanto, consideramos que as 
ações políticas que envolvem os mecanismos de reparação de uma 
sociedade historicamente marcada por ditadura e repressão 
encontram nos arquivos os instrumentos que contribuem 
efetivamente para a justiça social (Silva, 2023, p. 1260). 

 
De modo semelhante, o autor americano Jimerson (2007) faz uma correlação 

entre justiça social, arquivos e arquivistas, destacando os arquivos como 

ferramentas para promover a justiça social. Em suas palavras,“[...] preservando 

registros que podem fornecer evidências de injustiça, os arquivistas podem contribuir 

positivamente para as tentativas /de superar os usos passados de arquivos e 

registros pelas elites para garantia de poder” (Jimerson, 2007, p. 266, tradução 

própria). Assim, a justiça social encontra nos arquivos recursos essenciais para 

avançar em suas iniciativas voltadas para igualdade, democracia, acesso e 

reparação.​  

5.2 Princípios, tendências e significados: conclusões obtidas pela análise de 
conteúdo 

​ Mediante a exploração dos materiais bibliográficos e documentais que 

compuseram o estudo, as técnicas de análise de conteúdo empregadas tornaram 

possível a transformação dos dados brutos em dados falantes. Nesse sentido, para 

materializar as inferências e interpretações realizadas, optou-se pela sua 

categorização entre princípios, evidências e significados, os quais foram 

extraídos de cada uma das quatro categorias analíticas formuladas anteriormente, 

e que se sobressaíram como base teórica da literatura analisada. Os quadros 4, 5, 

6 e 7, a seguir, sintetizam esses resultados: 
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Quadro 4 – Princípios, tendências e significados acerca da mediação 
implícita da informação 

Princípios 

A mediação da informação é um processo histórico-social 
que envolve a relação entre os sujeitos e o mundo. 

A mediação implícita ocorre nos espaços dos 
equipamentos informacionais em que as ações são 
desenvolvidas sem a presença física e imediata dos 
usuários. 

A mediação da informação envolve a dialética entre o 
profissional da informação e o usuário, e também entre o 
profissional e o acervo. 

A descrição arquivística é um processo que envolve a 
mediação implícita da informação, pois visa organizar e 
representar os documentos de forma que sejam 
acessíveis e compreensíveis para os usuários. 

Integração das funções arquivísticas: as funções de 
produção, avaliação, aquisição, conservação, 
classificação, descrição e difusão estão intrinsecamente 
ligadas à mediação implícita da informação.  

As atividades de mediação da informação nos arquivos 
devem estar pautadas em uma visão humanizadora do 
mundo e em uma conduta ética que respeite a 
diversidade e a autonomia dos sujeitos. 

Tendências 

A mediação da informação encontra-se em crescente 
evidência dentre os estudos do fenômeno informacional. 

A mediação implícita teve seus estudos potencializados 
com o advento das tecnologias digitais e a crescente 
demanda por acesso à informação. 

A mediação da informação está se tornando mais 
consciente da importância da ética e do empoderamento 
dos usuários. 

Significados 

A mediação implícita da informação é um conceito que 
destaca a importância da mediação da informação mesmo 
na ausência do usuário. 

A mediação da informação é um processo que envolve a 
relação entre os sujeitos e o mundo, e que pode ser 
influenciado por fatores sociais, culturais e políticos. 

A mediação da informação, enquanto campo de estudo, 
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está em constante evolução. 

A mediação implícita da informação é um processo 
complexo que envolve a integração das funções 
arquivísticas. 

A mediação implícita da informação nos arquivos requer 
uma abordagem interdisciplinar, crítica e reflexiva. 

A mediação implícita da informação apresenta potencial 
para a mobilização social, combate a estigmas e 
preconceitos em diversos contextos. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Quadro 5 – Princípios, tendências e significados acerca da 
representação da informação em arquivos 

Princípios 

A representação da informação em arquivos envolve a 
integração de diferentes funções arquivísticas, incluindo a 
classificação e a descrição de documentos. 

A descrição arquivística é um processo fundamental para 
a representação da informação em arquivos, pois permite 
a criação de instrumentos de pesquisa que facilitam o 
acesso aos documentos. 

A Arquivologia e a Ciência da Informação compartilham 
interesses e objetivos comuns, especialmente em relação 
à representação da informação e ao acesso aos 
documentos. 

Tendências 

A representação da informação em arquivos tem 
aprimorado processos, produtos e instrumentos, 
tornando-os mais ágeis e facilitando o acesso, 
especialmente com o advento das tecnologias digitais. 

A necessidade de normas e padrões para a descrição 
arquivística e a representação da informação está se 
tornando cada vez mais evidente. 

Significados 

O/a arquivista desempenha um papel decisivo na 
representação da informação em arquivos, especialmente 
em relação à descrição arquivística e à criação de 
instrumentos de pesquisa. 

Os arquivos enfrentam desafios para promover a Justiça 
Social, especialmente em relação à autonomia do Sul 
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global, e precisam desenvolver instrumentos de pesquisa 
que favoreçam essa promoção. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Quadro 6 – Princípios, tendências e significados acerca da justiça social 
em arquivos 

Princípios 

A justiça social é abordada como um conceito que pode 
ser aplicado e promovido por meio dos arquivos e da 
prática arquivística. 

O acesso à informação é considerado fundamental para a 
promoção da justiça social e para a construção de uma 
sociedade mais justa e democrática. 

Os/as arquivistas são vistos/as como agentes que podem 
contribuir para a promoção da justiça social por meio da 
preservação e do acesso aos registros. 

Tendências 

Há um aumento da conscientização sobre a importância 
da justiça social e sua relação com os arquivos e a prática 
arquivística. 

Há um desenvolvimento de teorias e práticas críticas que 
buscam questionar e transformar as estruturas de poder e 
as práticas arquivísticas tradicionais. 

Há um aumento da colaboração e da participação entre 
os arquivistas, os usuários e as comunidades na 
promoção da justiça social e na construção de uma 
sociedade mais justa e democrática. 

Significados 

A justiça social é um direito humano fundamental que 
deve ser promovido e protegido por meio dos arquivos e 
da prática arquivística. 

Os arquivos são ferramentas essenciais para a promoção 
da justiça social e para a construção de uma sociedade 
mais justa e democrática. 

Os arquivistas são agentes que podem contribuir para a 
promoção da justiça social por meio da preservação e do 
acesso aos registros. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 



75 

Quadro 7 – Princípios, tendências e significados acerca dos estudos e 
práticas decolonias e anticoloniais na Arquivologia 

Princípios 

Reconhecimento da necessidade de uma abordagem 
decolonial e anticolonial na Arquivologia, questionando e 
desafiando as estruturas de poder e conhecimento 
dominantes é um tema recorrente. 

A valorização epistêmica da diversidade de saberes e 
perspectivas é tida como fundamental para uma 
abordagem intercultural, decolonial e anticolonial, visando 
a inclusão de grupos invisibilizados. 

A crítica à epistemologia científica dominante e à sua 
exclusão de saberes não ocidentais é um tema comum, 
incluindo a crítica à abordagem tradicional da 
Arquivologia. 

Tendências 
Ainda que incipiente, percebe-se uma tendência de incluir 
saberes não ocidentais e de comunidades marginalizadas 
na Arquivologia, promovendo uma abordagem mais 
inclusiva e diversa. 

Significados 

A decolonização do conhecimento é um conceito 
fundamental, que implica questionar e desafiar, no âmbito 
dos arquivos, as estruturas de poder e conhecimento 
dominantes. 

A justiça social é um valor central a ser adotado pelos/as 
arquivistas, em quaisquer contextos de atuação. 

A perspectiva local e contextual é fundamental para uma 
abordagem decolonial e anticolonial, pois permite 
valorizar a diversidade de saberes e perspectivas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

​ Após esta síntese, serão finalmente propostas, a seguir, estratégias de 

mediação implícita da informação em arquivos por meio do guia para usuários. 

 

 



76 

5.3 O guia para usuários/as de arquivos na luta pela justiça social: 
intervenções para a autonomia do Sul global 
​  

Para Lopez (2002), dentre os instrumentos de pesquisa de que um arquivo 

pode dispor, o guia é aquele que deve ser elaborado primeiro, por ser a “porta de 

entrada” da instituição e permitir uma visão geral do acervo. Segundo o autor, 

através do guia as pessoas passam a conhecer as condições de acesso e de 

consulta aos documentos e a definir quais conjuntos lhes interessam, 

programando, assim, suas visitas. Em suas palavras: 

A primeira atividade de descrição de qualquer instituição detentora de 
acervos arquivísticos deve ser a elaboração de um bom guia – o que 
não implica, necessariamente, edições esteticamente agradáveis. É a 
maneira mais rápida e mais eficiente de disponibilizar aos 
pesquisadores em geral uma visão mais global do acervo e da 
instituição de guarda. Mesmo em instituições cujo acervo ainda não 
esteja completamente organizado, o mapeamento geral feito por um 
guia é fundamental para que se possa conhecer melhor a situação 
dos documentos e, assim, elaborar estratégias de organização 
(Lopez, 2002, p. 37). 

 
Com isso, uma vez que “[...] o trabalho de um arquivo só se completa com a 

elaboração de instrumentos de pesquisa [...]” (Paes, 1997, p. 126), considera-se 

contraditório e problemático que o guia para usuários/as não tenha recebido dos 

arquivistas, ao longo dos anos, a atenção merecida na teoria e na prática da área. 

Ademais, 
[...] a inexistência do guia se configura como fator de limitação do 
acesso às informações pelos usuários, que ainda não têm 
disponíveis instrumentos que indiquem uma efetiva representação 
das informações do acervo, o que também dificulta a obtenção de 
conhecimento pelos potenciais pesquisadores – que poderiam se 
interessar pelo arquivo, mas, não o fazem por não terem consciência 
de suas potencialidades (Teixeira, 2019, p. 11). 

 

É verdade que o avanço tecnológico possibilitou o desenvolvimento de 

ferramentas potentes para a difusão de arquivos, como é o caso do ICA-AtoM. 

Contudo, Soares e Cé (2023), que analisaram a mediação arquivística exercida por 

meio dessa ferramenta nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 

sugeriram, justamente, a elaboração de guias, manuais, oficinas e treinamentos 

para capacitar as pessoas a utilizá-la. Isso coaduna com a afirmação de Duff 
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(2016), de que quanto mais aumentam e se diversificam os grupos de usuários/as 

que acessam os arquivos em meio eletrônico, mais aumenta a necessidade de 

mediação. De acordo com a autora, cabe ao/à arquivista instruir os sujeitos a 

percorrer os sistemas e localizar informações. Sob esse viés, 

[...] Seja quando o usuário busca documentos sobre sua família, 
sua comunidade, sua sociedade, ou seu país, seja quando ele 
procura documentos que possibilitem corrigir uma injustiça ou 
responsabilizar alguém, o arquivista de referência desempenha um 
papel vital na mediação entre o usuário e o arquivo, além de auxiliar 
na melhoria do acesso a informações relevantes. O arquivista de 
referência contrabalança as necessidades dos arquivos com as 
necessidades dos usuários e, num cenário ideal, encontra o ponto 
perfeito para esse equilíbrio (Duff, 2016, p. 196). 

 
Nesse contexto, “[...] o guia, além de servir aos usuários internos, reais, 

possibilita que o arquivo seja notado também por aqueles que, a partir desse 

conhecimento, possam despertar  interesses pelo arquivo” (Teixeira; Santos, 2024, 

p. 145). Considerando-se, então, que a mediação  da informação é a “[...] ação 

central que coloca a informação em favor do  desenvolvimento do protagonismo” 

(Gomes, 2019, p. 11), esse fator pode contribuir, no  processo de difusão 

informacional, para o empoderamento dos sujeitos por meio da aplicação da 

ferramenta. 

Segundo Cook, a descrição arquivística precisa levar em conta a perspectiva 

dos/as usuários/as. Simplesmente automatizar o processo com softwares e normas 

para categorizar as informações não é suficiente para atender às necessidades de 

um público diversificado: “Por detrás das normas estão várias suposições culturais 

que podem precisar ser ajustadas” (Cook, 2007, p. 130). Diante disso, tendo em 

vista que “[...] os arquivistas podem assumir um papel proativo ou reativo na 

promoção e facilitação do uso dos documentos [...]” (Duff, 2016, p. 172), aposta-se 

na primeira postura para reafirmar a relevância da implementação do guia para 

usuários/as como forma de ampliar a mediação implícita consciente da informação 

em arquivos –  entendendo que a implementação plena desse instrumento não se 

resume a uma rigorosa elaboração através de critérios de descrição, mas inclui o 

estabelecimento de estratégias de planejamento, implantação, divulgação e 

avaliação que, juntas, efetivem os impactos do trabalho de descrição e contribuam 

para a justiça social. 

Em contraponto a isso, retornando à questão da teoria arquivística 
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“tradicional”, ressalta-se que o vácuo existente acerca da mediação e da difusão 
em arquivos é expresso através da inexistência destes conceitos no próprio 

Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (DBTA), lançado em 2005 pelo 

Arquivo Nacional. A partir de outras lacunas conceituais também existentes no 

dicionário – que não se inserem no escopo desta pesquisa –, infere-se que o 

trabalho que resultou neste instrumento não conseguiu incluir alguns conceitos 

que, embora contemporâneos à época, já se mostravam imprescindíveis – além do 

que, em 2005, a difusão em arquivos consistia numa função arquivística já 

consolidada, conforme difundida a partir de Rousseau e Couture (1998). Dito isso, 

a ausência dos conceitos de difusão e mediação em arquivos no dicionário de 

terminologia da área pode indicar uma baixa preocupação de seus/uas 

idealizadores/as, à época,  com a quase sempre negligenciada necessidade de 

popularização dos arquivos no Brasil. 

De outro modo, os conceitos mais próximos, apresentados pelo DBTA, são o 

de disseminação da informação – “fornecimento e difusão de informações 

através de canais formais de comunicação” (Arquivo Nacional, 2005, p. 63); e o de 

divulgação – “conjunto de atividades destinadas a aproximar o público dos 

arquivos, através de publicações e da promoção de eventos, como exposições e 

conferências” (Arquivo Nacional, 2005, p. 64). Diante disso, recomenda-se a 

atualização do dicionário, atentando-se para a urgência ao que Brandão e Lima 

(2016) se referem como mediação pós-custodial: 

[...] uma mediação voltada para o usuário ativo [...] que reconhece 
sua necessidade informacional, busca informações para 
satisfazê-la, que critica e avalia a informação recebida e não mais 
para o usuário passivo que esperava seu problema ser resolvido 
pelo profissional da informação. [...] (Brandão; Lima, 2016, p. 120). 

 
Mesmo diante dessas possibilidades, há que se considerar os diversos 

desafios presentes nas instituições, que podem ser de natureza empírica, teórica 

e/ou epistemológica, uma vez que    
[...] a discussão em torno da mediação focada no arquivo, só pode 
ser realizada a partir do momento que se reconhece o usuário neste 
ambiente. Sem a presença, física ou virtual, do usuário não faria 
sentido o arquivo e o acervo nele armazenado. No entanto, a 
percepção e valorização do usuário nos arquivos é recente e, 
consequentemente, a discussão em torno da mediação nesses. 
(Santos Neto; Bortolin, 2016, p. 14)  

 



79 

Percebe-se, porém, que, para a consecução de uma mediação arquivística 

comprometida com a justiça social por meio do guia para usuários/as de arquivos, 

nem as obras “clássicas” da Arquivologia brasileira, nas quais as orientações sobre o 

guia são lançadas (Paes, 1997; Lopez, 2002; Bellotto, 2004), nem tampouco as 

normas internacionais direcionadas à descrição arquivística (ISAD-G, ISDIAH, 

ISAAR-CPF, etc.) – e suas eventuais adaptações brasileiras (NOBRADE) –, são 

suficientes. Como o escopo dessas obras se restringe à atividade de descrição, a 

reflexão necessária à combinação de interferências para que este instrumento 

alcance um feito emancipatório exige, dos/as arquivistas, o redirecionamento do seu 

foco de atuação, passando a conceber como prioritárias determinadas condutas até 

então não atribuídas à sua responsabilidade, já que “[...] a justiça social não é 

verdadeiramente uma categoria de registros, mas sim uma atitude ou conjunto de 

princípios e métodos para obter uma documentação mais equilibrada e diversificada 

da sociedade em toda a sua complexidade” (Jimerson, 2013, p. 340, tradução 

própria). 

Assim, impera-se contemplar, nas estratégias de mediação implícita voltadas 

à implementação do guia, os marcadores sociais da diferença – características 

atribuídas a indivíduos ou grupos que influenciam a forma como são percebidos e 

tratados na sociedade. Esses marcadores incluem gênero, raça, etnia, classe social, 

sexualidade, idade, deficiência, entre outros. Não são apenas categorias descritivas, 

mas sim construções sociais que determinam acessos, oportunidades e 

desigualdades, muitas vezes reproduzindo relações de poder e exclusão em 

espaços como os arquivos. Para minimizar as relações de privilégios ou discriniação 

em ambientes informacionais, Santos et. al (2024, p. 64) asseveram que:  

Os marcadores sociais da diferença permeiam as relações em 
sociedade de forma histórica e estrutural, inclusive nas unidades de 
informação, cujas políticas institucionais são pautadas numa 
dominação exercida pelo colonialismo e capitalismo modernos, que 
violenta e invisibiliza os sujeitos informacionais que não atendem aos 
critérios instituídos como “normais”. No entanto, nos limites da 
atuação do(a) profissional da informação, ações mediadoras 
exercidas de forma consciente contribuem para a criação de um 
espaço de acolhimento às diversas diferenças, no qual a apropriação 
da informação seja possível e, de fato, transformadora, a partir do 
protagonismo social. 
 

Diante das informações estratégicas – tanto sobre o acervo quanto sobre a 

instituição arquivística e suas práticas inclusivas e de justiça informacional – que 

 



80 

podem ser trabalhadas na composição do guia para usuários/as, fica evidente que 

difundir esse instrumento consiste no método mais prático para tornar o arquivo 

conhecido e compreendido pelo público. Além do que, enquanto estratégia para este 

fim, o guia pode assumir diferentes formatos, pois, “[...] independente do suporte ou 

meio em que está sendo divulgado, o guia ainda mantém suas características” 

(Linden; Vital, 2015, p. 315). Isso implica reconhecer que, quando se refere à 

elaboração desse instrumento, a premissa que deve ser mantida é que “[...] a ele 

podem ser anexados ou suprimidos elementos, evitando assim qualquer rigidez de 

normalização, prática incabível em arquivística” (Bellotto, 2004, p. 194). 

Ainda que a plenitude da implementação do guia para usuários/as de arquivos 

seja assumida sempre como um fim a ser alcançado, o delineamento de ações 

específicas para subsidiar o seu encadeamento, alicerçado numa perspectiva 

intercultural, anticolonial e contra hegemônica, pode apoiar as iniciativas para que 

esse instrumento exerça a devida influência no favorecimento da luta pela justiça 

social no Sul global. Sob esse viés, propõe-se, finalmente, a partir das inferências e 

interpretações provenientes da análise, estratégias de mediação implícita da 

informação para uma exploração emancipatória do guia para usuários/as de 

arquivos, em detrimento do formato padronizado que é preconizado pela literatura 

existente e pelas hegemônicas normas de descrição: 

 

Quadro 8 - Estratégias de mediação implícita da informação na divulgação do 
guia para usuários/as de arquivos 

 

FORMATO DETALHAMENTO 

Folder impresso 

Enquanto material gráfico dobrável em várias partes, o 
folder impresso apresenta várias vantagens na 
divulgação de guias. Dentre elas, pode-se destacar: 
Apresentação das informações de forma concisa; 
inclusão de imagens atrativas; facilidade de distribuição, 
tanto em eventos, quanto em locais estratégicos, como 
escolas, sedes de movimentos sociais e recepções de 
instituições públicas; baixo custo em relação a 
campanhas publicitárias mais robustas; design 
personalizado, gerando impacto visual; possibilidade de 
integração com outras mídias, por meio de QR codes. 

Conteúdos para websites As vantagens de publicar os conteúdos informacionais 
do guia na web não se limitam aos sítios eletrônicos das 
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respectivas instituições que mantém os arquivos, mas se 
estendem aos demais ambientes de informação digital 
que possuam qualquer tipo de interesse no acervo, o 
que ajuda a promover sua popularização. Dentre as 
vantagens dessa modalidade, pode-se enfatizar: Acesso 
global e a qualquer momento, superando limitações 
geográficas e promovendo a inclusão; atualização em 
tempo real, à medida em que novas informações sejam 
tidas como pertinentes; integração com outros recursos, 
como links e ferramentas de busca; exibição de diversos 
tipos de mídias, como imagens, áudios e vídeos. 

Conteúdos para redes 
sociais 

Dentre as vantagens que a natureza visual e interativa 
das redes sociais pode oferecer à divulgação de 
conteúdos de guias de usuários/as de arquivos, 
destaca-se: alcance amplo e global; apelo visual, por 
meio de imagens e vídeos do acervo (a exemplo de 
documentos raros de contextos específicos); interação 
direta com os/as usuários/as; atualizações rápidas e 
frequentes.  

Conteúdos para 
plataformas de vídeos 

on-line 

As vantagens da produção de vídeos para a divulgação 
do guia em plataformas como o YouTube incluem: Apelo 
visual e conexões emocionais, por meio da combinação 
de imagens, sons e narrativas; enriquecimento das 
narrativas, possibilitando explorar não apenas os 
documentos e instituições, mas também relatos e 
curiosidades sobre o seu contexto; engajamento e 
integração com outras mídias; possibilidade de feedback 
e opiniões do público. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Todas as formas de divulgação propostas se aproximam por incluir a 

possibilidade de compartilhamento entre diversos sujeitos, oportunizando a noção de 

pertencimento e favorecendo a formação de comunidades em torno dos arquivos, 

além de contribuir no processo de educação continuada. Não obstante, algumas 

ações podem ser desenvolvidas para potencializar o alcance dos arquivos a públicos 

mais diversos, por meio das informações do guia. Dentre elas, destacam-se a 

oralidade, pela capacidade de criar conexões por meio do acesso à informação, 

oportunizando a inclusão social e a autonomia de pessoas não letradas; e as artes 

de guerrilha, tidas como “[...] uma  forma  de  arte  politicamente  engajada,  crítica  e 

instigadora de pensamentos e ações” (Rodrigues, 2013), e que podem incluir 

diversas atividades, como colocação de cartazes e adesivos com mensagens nas 

ruas, grafites, performances em locais públicos, entre outras formas de protestos 

artísticos. 
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As alternativas supracitadas constituem, portanto, formas atualizadas de 

mediação implícita da informação nos arquivos, com efetivo potencial para a 

inclusão de grupos subalternizados por meio do guia. Ademais, ao contrapor a ideia 

de desenvolvimento e globalização preconizada pelas normas e pela literatura 

arquivística “tradicional”, tais alternativas revelam que “[...] não se trata de 

desenvolver, mas de envolver” (Santos, 2023, p. 30). 

Ressalte-se a importância de, na medida do possível, serem adotadas 

ferramentas que possibilitem a inclusão de pessoas com deficiência, quais sejam, as 

legendas textuais, a Língua Brasileira de Sinais (Libras), os aplicativos de leituras 

para cegos, entre outras tecnologias que ampliem o alcance do instrumento.  

Com base no que foi apresentado, fica nítido que as funções arquivísticas 

estão, em maior ou menor grau, cotidianamente subsidiando ações de mediação 

implícita da informação nesses dispositivos informacionais. Faz-se necessário, 

portanto, incentivar a consciência do papel dialógico, estético, formativo, ético e 

político das ações mediadoras, para que se viabilize a promoção da justiça social 

tanto pelo profissional quanto pelos sujeitos que consultam os acervos.  

Ao problematizar o dilema enfrentado pelas organizações públicas e privadas 

com mais de dois anos de existência no tratamento de sua massa documental 

acumulada, Lopes (1993) argumenta que a solução para esse problema requer, 

sobretudo, uma mudança na mentalidade das pessoas envolvidas. Para o autor, “[...] 

não precisamos de utopias pós-modernas. É necessário trabalhar com os  pés no 

chão, rejeitando soluções miraculosas que esqueçam a imensa significação da 

inteligência humana e dos uso racional dos recursos tecnológicos” (Lopes, 1993, p. 

42). Passados mais de 20 anos de ininterrupto desenvolvimento tecnológico, 

acredita-se que essa máxima prevalece, e mais, sua aplicação não se restringe à 

área de gestão de documentos, mas estende-se à atuação dos/as arquivistas de 

modo integral. 

Reconhecer as raízes históricas que envolvem o estabelecimento das 

instituições arquivísticas é um passo fundamental para combater silenciamentos que 

ocorreram no passado, transformando práticas do presente e possibilitando novas 

perspectivas de democratização da informação nos arquivos. Defende-se que essas 

instituições devem caracterizar um “ambiente dialógico, que também busca 

contemplar os anseios sociais de encontro com informações que possibilitem 

compreender e transformar a realidade” (Santos; Sousa; Gomes, 2022, p. 285).  
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A busca pela justiça social, a busca pela memória liberadora, ambas 
são desafiadoras, árduas e complexas. Essa batalha incomoda, 
causa dor, traumatiza e aborrece. Por vezes, no entanto, essas 
emoções também nos estimulam a combater as injustiças e o 
racismo sistêmicos e a ajudar a construir um mundo melhor (Duff, 
2023, p. 38). 
 

Tal comprometimento aponta para a importância de incluir os sujeitos no 

processo de implementação de guias, inclusive na avaliação da qualidade do 

conteúdo selecionado para compor a ferramenta – no que se refere tanto ao 

conteúdo informacional quanto à estrutura e disposição dos tópicos e seções, seja 

qual for o formato do guia apresentado. Isso porque a implementação de 

instrumentos de pesquisa arquivísticos não deve refletir uma visão unilateral de seus 

autores, mas sim incluir, no que for possível, os múltiplos olhares da diversidade de 

usuários/as de cada comunidade. 

A avaliação pelos sujeitos informacionais possibilita a reescrita e correção de 

trechos, além da inserção e/ou supressão de informações específicas. Nesse 

momento, deve ser considerada, ainda, a influência do/a usuário/a externo/a, que, 

“[...] por não fazer parte do cotidiano da instituição, poderá demonstrar maior 

curiosidade sobre as informações ora estabelecidas, possibilitando uma relevante 

contribuição para o seu aperfeiçoamento” (Teixeira, 2019, p. 32). 

A inclusão dos sujeitos na implementação de guias pode contribuir para a 

identificação de limitações nos arquivos, o que corresponde a uma contribuição 

efetiva para a justiça social no âmbito desses equipamentos. Ademais, o aumento da 

demanda de acessos aos arquivos, a partir da divulgação de guias, pode ajudar a 

sensibilizar as pessoas gestoras das instituições quanto à necessidade de maiores 

investimentos para a sua estruturação. Compreender que todos/as têm direito à 

memória e atuar em busca disso é, portanto, uma forma de promover a justiça 

social. 

Em contraponto, o arquivista norte americano Mark Greene (2013) acredita 

que a recomendação para adotar uma agenda de justiça social ultrapassa o que ele 

considera ser o objetivo profissional dos arquivistas, o que poderia resultar em uma 

politização da profissão. Precisamente, o expoente do hemisfério norte afirma: 

[...] por mais elevada e universal possa parecer, eu acredito que 
buscar a “justiça social” corre o risco de politizar e, em última 
instância, prejudicar a profissão arquivista. Embora os seus 
proponentes acreditem fortemente que a justiça social não é apenas 
um imperativo ético profissional, mas um meio de implantação para 
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contribuir adequadamente ao “poder” dos arquivistas, temo que tal 
alteração de objetivos arquivísticos possa enfraquecer nossa posição 
ética e nosso poder (Greene, 2013, p. 303, tradução própria). 

 
Contrariando esse pensamento, acredita-se que foi possível demonstrar, na 

presente pesquisa, o quanto a atuação política não é apenas intrínseca à profissão 

arquivista, como também é imprescindível para o seu desenvolvimento – ao menos 

no contexto do Sul global. Assim, defende-se que o redirecionamento de 

determinadas posturas profissionais pelos/as arquivistas não torna o seu trabalho 

menos arquivístico: ele possibilita uma expansão da compreensão do que vem a ser 

a Arquivologia, em favor da necessária inclusão de grupos histórica e 

contemporaneamente invisibilizados, ajudando, assim, a constituir, enquanto 

responsabilidade de todos/as, uma sociedade mais justa.  

Dentre os aspectos evidenciados pela pesquisa, cabe destacar os seguintes 

resultados: 

1.​ Embora as discussões contemporâneas ampliem os objetivos dos arquivos 

em torno de interesses sociais, a baixa incidência de pesquisas envolvendo 

a mediação da informação e a justiça social nesses equipamentos, e as 

ainda menos frequentes iniciativas envolvendo o guia para usuários/as de 

arquivos, são fatores que inibem o desenvolvimento de políticas que 

poderiam atuar no seu reposicionamento na sociedade. 

2.​ A forma como se deu o estabelecimento das normas de descrição arquivística 

no Brasil evidencia que, mesmo após a independência dos países da América 

do Sul, a lógica estabelecida pela colonização continua, de algum modo, 

operando no âmbito dos arquivos e da Arquivologia. 

3.​ Reconhecer os arquivos como dispositivos culturais oportuniza o 

delineamento de ações cuja abrangência pode extrapolar os limites de uma 

atuação arquivística institucionalizada e voltada estritamente ao acesso à 

informação. 

4.​ A justiça social é um valor central a ser adotado pelos/as arquivistas, em 

quaisquer contextos de atuação. 

5.​ A perspectiva local e contextual é fundamental para uma abordagem 

decolonial e anticolonial, pois permite valorizar a diversidade de saberes e 

perspectivas, favorecendo o desenvolvimento de uma ciência comprometida 
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com as demandas de cada lugar.  

6.​ As atividades de mediação da informação nos arquivos devem estar 

pautadas em uma visão humanizadora do mundo e em uma conduta ética 

que respeite a diversidade e a autonomia dos sujeitos. 

7.​ A mediação implícita da informação apresenta potencial para a mobilização 

social, combate a estigmas e preconceitos em diversos contextos. 

8.​ Os arquivos são ferramentas essenciais para a promoção da justiça social e 

para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. 

9.​ A conquista de um feito emancipatório por meio do guia exigirá, dos/as 

arquivistas, uma certa flexibilização no seu foco de atuação, passando a 

conceber como prioritárias determinadas condutas até então não atribuídas 

à sua responsabilidade.  

10.​A divulgação do guia por meio de folders impressos, conteúdos para 

websites, redes sociais e plataformas de vídeo on-line, bem como a sua 

exploração por meio da oralidade e de artes de guerrilha, constituem ações 

inovadoras de mediação implícita da informação arquivística, dotadas de 

potencial para a inclusão de grupos subalternizados. 

11.​A implementação plena do guia inclui, pelo menos, cinco etapas: 

planejamento, elaboração, implantação, divulgação e avaliação do 

instrumento. 

12.​Para o alcance efetivo das potencialidades do guia, constitui tarefa 

imprescindível consultar e incluir a maior diversidade possível de sujeitos em 

sua implementação, seja qual for o formato proposto. 

Para Nêgo Bispo, “[...] Enquanto a sociedade se faz com os iguais, a 

comunidade se faz com os diversos” (Santos, 2023, p. 30). Nesse sentido, 

considerando-se o papel dos instrumentos de pesquisa para a efetivação do acesso 

às informações nos arquivos, aposta-se na ação mediadora dos arquivistas para que 

o guia para usuários/as favoreça o protagonismo dos potenciais atores envolvidos 

nos processos de produção e uso dessa ferramenta. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Pelo que foi exposto até aqui, percebe-se que ainda não havia, na literatura, 

em particular na conjuntura brasileira, possíveis respostas para que se pudesse 

delimitar estratégias eficazes de mediação da informação voltadas para a 

implementação do guia para usuários/as de arquivos, especialmente à luz da 

justiça social. Doravante, por meio da reflexão exaustiva realizada em torno desta 

problemática, aliada aos procedimentos metodológicos empregados, torna-se 

possível concluir que a presente pesquisa apresenta sua contribuição ao alcançar o 

objetivo ora estabelecido, de propor, à luz das Epistemologias do Sul, estratégias 

de mediação implícita da informação por meio do guia.  

Nessas circunstâncias, recomenda-se a adoção do guia às instituições 

arquivísticas públicas e privadas em todos os níveis, bem como às organizações 

não arquivísticas que tencionem a difusão de seus acervos, seja interna ou 

externamente às suas dependências. Por sua vez, recomenda-se, aos cursos de 

Arquivologia, uma maior exploração do guia como objeto de estudo, tanto nas 

disciplinas quanto em projetos de pesquisa – de modo a ampliar sua aplicação na 

formação acadêmica – e, de igual modo, em projetos de extensão, visando seus 

impactos diretos à sociedade (um exemplo de iniciativa nesse sentido seria a 

parceria com associações de arquivistas, tendo como finalidade a construção e 

manutenção de repositórios digitais de acesso aberto, voltados à descrição e 

difusão de arquivos de determinados territórios, categorizados por tipo de 

instituição13). 

Prováveis boas ideias indicam um bom início, mas, somente as ações 

apresentam efetivo potencial para transformar a realidade. Diante disso, importa 

projetar o impacto social dessa nova abordagem, por meio do fomento ao debate 

sobre a responsabilidade dos acervos e instituições arquivísticas na promoção da 

justiça social no hemisfério Sul. Assume-se essa posição apoiando-se em Almeida 

Júnior (2015), quando lembra que o universo informacional não se restringe a 

nenhum acervo específico, e que a interferência do/a profissional da informação 

deve abarcar todas as áreas – físicas ou não – em que a informação circula. 

13 Exemplo sugerido: Repositório “Arquivos da Paraíba” – um site com as diferentes categorias 
institucionais distribuídas no menu, constituindo diversas abas (ex.: Arquivos municipais; Arquivos de 
instituições públicas; Arquivos de instituições privadas; Arquivos de movimentos sociais; Arquivos de 
comunidades etc.). 
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A partir da execução dos objetivos específicos, foi possível concluir que a 

área ainda carece de aprofundamento voltado à discussão dos diversos aspectos 

que envolvem a mediação da informação no contexto da Arquivologia, de modo 

que se oportunize o entendimento, por parte dos/as arquivistas e pesquisadores/as, 

de que a representação da informação em arquivos se enquadra como prática de 

mediação implícita. 

Em consonância com essa necessidade, pretende-se dar continuidade aos 

estudos e ações desenvolvidas, visando ao aprofundamento das relações entre 

Arquivologia, justiça social e as epistemologias do Sul na Ciência da Informação. 

Como projeto futuro, visando contribuir para o fortalecimento das políticas 

arquivísticas e evidenciar as interseções entre teoria e prática, objetiva-se a 

continuidade da pesquisa no processo de doutoramento – com foco particular 

numa colaboração entre as temáticas aqui exploradas e o movimento associativo 

de arquivistas no Brasil. 

Espera-se que a discussão aqui proposta seja útil para, de algum modo, 

decolonizar formas de pensar, ao passo que isso também confira aos arquivos um 

melhor posicionamento no seio da sociedade sul-americana. Espera-se, 

igualmente, que essa limitada articulação possa contribuir para a reflexão sobre a 

importância da mediação implícita da informação em arquivos e o seu papel na luta 

por justiça social. 

No cenário ideal, o guia para usuários/as de arquivos, bem como os demais 

produtos da descrição arquivística, serão encarados não apenas como ferramentas 

para flexibilizar o acesso aos documentos, mas, mais do que isso, como uma 

possibilidade concreta de subversão da lógica dominante, ao conceber a 

participação das comunidades na vida dos arquivos, em favor de sua dignidade e 

emancipação. Portanto, finaliza-se conclamando que, se os processos de 

representação da informação são irremediavelmente arbitrários, que também sejam 

objetivamente inclusivos. 
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Anexo 1 – Protótipo do Guia para Usuários do Arquivo Técnico da Companhia 
de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa) 
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Fonte: Teixeira e Santos (2024). 
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Anexo 2 - Exemplo de uso da Norma Brasileira de Descrição Arquivística 
(NOBRADE). Acervo descrito: Arquivo João Goulart - Centro de Pesquisa e 
Documentação Histórica Contemporânea do Brasil  

 



103 

 
 

 

 



104 

 

 



105 

 

 



106 

 

 



107 

 

 



108 

 

 



109 

 

 



110 

 
Fonte: Conselho Nacional de Arquivos (2006). 
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Anexo 3 - Exemplo de uso da Norma internacional para descrição de 
instituições com acervo arquivístico (ISDIAH). Instituição descrita: Academia 
Brasileira de Letras (ABL)
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Fonte: Conselho Internacional de Arquivos (2009). 
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